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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA e o CORREGEDOR GERAL
DO MINISTÉRIO PÚBLICO, tendo em vista a publicação da Portaria
conjunta PGJ CGMP nº nº 005/2020, de 22 de outubro de 2020, que
autoriza o ingresso na Etapa Preliminar de Retomada das Atividades
Presenciais das unidades do Ministério Público de Pernambuco
sediadas nas Regiões 6 (Arcoverde), 7 (Salgueiro), 8 (Petrolina), 9
(Ouricuri), 10 (Afogados da Ingazeira) e 11 (Serra Talhada);

CONSIDERANDO o que dispõe o Ato conjunto do TJPE nº 39, datado
de 19 de outubro de 2020, em seu art igo 12, referente a
restabelecimento dos prazos processuais dos processos físicos;

AVISAM aos membros do Ministério Público para atentarem que:

I - Os prazos processuais dos processos físicos em trâmite nas
unidades que retomarem suas atividades em 10 de novembro de 2020,
na forma da Portaria conjunta PGJ CGMP nº nº 004/2020, sediadas nas
regiões de saúde 6 (Arcoverde), 7 (Salgueiro), 8 (Petrolina), 9 (Ouricuri),
10 (Afogados da Ingazeira) e 11 (Serra Talhada) e indicadas no anexo
da portaria, serão restabelecidos no dia 20 de novembro de 2020;

II - Os prazos processuais dos processos físicos iniciados anteriormente
à data de 31 de março de 2020 serão retomados no dia 20 de novembro
de 2020 e restituídos por tempo igual ao que faltava para sua
complementação, nos termos do art. 221 da Lei n. 13.105, de 16 de
março de 2015 (Código de Processo Civil).

Recife, 23 de outubro de 2020.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Corregedor Geral do Ministério Público

AVISO CONJUNTO PGJ-CGMP Nº 016/2020
Recife, 23 de outubro de 2020

Ementa: Autoriza o ingresso na Etapa Preliminar de Retomada das
Atividades Presenciais das unidades do Ministério Público de
Pernambuco sediadas nas Regiões 6 (Arcoverde), 7 (Salgueiro), 8
(Petrolina), 9 (Ouricuri), 10 (Afogados da Ingazeira) e 11 (Serra
Talhada), conforme previsão contida na Portaria conjunta PGJ-CGMP nº
002/2020, e dá outras providências.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA e o CORREGEDOR GERAL
DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso das atribuições que lhes são
conferidas pelos incisos I e V do art. 9º  e inciso IV do art. 16, ambos da
Lei Complementar Estadual nº 12, de 27 de dezembro de 1994, e

CONSIDERANDO inciso I do anexo I do Decreto Estadual nº 49.055, de
31 de maio de 2020, com as alterações introduzidas pelo Decreto nº
49.093, de 12 de junho de 2020, que entre os

PORTARIA CONJUNTA PGJ-CGMP Nº 005/2020
Recife, 23 de outubro de 2020

estabelecimentos e serviços autorizados a funcionar estão serviços
públicos municipais, estaduais e federais, inclusive os outorgados ou
delegados, nos âmbitos dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário,
dos Ministérios Públicos e dos Tribunais de Contas

CONSIDERANDO o Ato conjunto nº 39, de 19 de outubro de 2020 do
TJPE, que autorizou o retorno presencial das unidades administrativas e
judiciárias integrantes das 6ª, 7ª, 8ª, 9ª, 10ª e 11ª regiões de saúde no
Estado de Pernambuco - 2ª, 3ª e 4º etapas do Ato conjunto nº 18/2020,
a partir de 10 de novembro de 2020;

CONSIDERANDO a deliberação do Grupo de Trabalho de que trata o
art. 35 da Portaria conjunta PGJ-CGMP Nº 002/2020, em reunião
realizada no dia 22 de outubro de 2020;

RESOLVEM:

Art. 1º A partir do dia 10 de novembro de 2020, as unidades do
Ministério Público de Pernambuco sediadas nas Regiões 6 (Arcoverde),
7 (Salgueiro), 8 (Petrolina), 9 (Ouricuri), 10 (Afogados da Ingazeira) e 11
(Serra Talhada) de que trata o anexo I da Portaria conjunta PGJ-CGMP
nº 002/2020 ingressarão na Etapa Preliminar de Retomada das
Atividades Presenciais de que trata o capítulo II da referida Portaria
Conjunta.

Parágrafo único. As promotorias integrantes das Regiões 6, 7, 8, 9, 10 e
11 de Saúde no Estado de Pernambuco encontram-se indicadas no
Anexo Único deste Ato.

Art. 2º Providencie o Grupo de Trabalho comunicar ao Conselho
Nacional do Ministério Público a retomada das atividades presenciais
autorizadas, na forma do art. 41 da Portaria conjunta PGJ-CGMP nº
002/2020.

Art. 3º Providencie a Assessoria Ministerial de Comunicação Social
atualizar as informações previstas no art. 40 da Portaria conjunta PGJ-
CGMP nº 002/2020.

Art. 4º Providencie a Secretaria Geral do Ministério Público as
providências administrativas previstas no art. 33 da Portaria conjunta
PGJ-CGMP nº 002/2020.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Corregedor Geral do Ministério Público

ANEXO ÚNICO
Relação de Promotorias de Justiça

Região 6: Arcoverde
Arcoverde, Buíque, Custódia, Ibimirim, Inajá, Pedra, Petrolândia,
Sertânia, Tacaratu, Tupanatinga, Venturosa.

Região 7: Salgueiro

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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Belém do São Francisco, Mirandiba, Salgueiro, Serrita, Terra Nova,
Verdejante.

Região 8: Petrolina
Afrânio, Cabrobó, Lagoa Grande, Orocó, Petrolina, Santa Maria da Boa
Vista.

Região 9: Ouricuri
Araripina, Bodocó, Exu, Ipubi, Moreilândia, Ouricuri, Parnamirim,
Trindade.

Região 10: Afogados da Ingazeira
Afogados da Ingazeira, Carnaíba, Itapetim, São José do Egito, Tabira,
Tuparetama.

Região 11: Serra Talhada
Betânia, Flores, Floresta, São José do Belmonte, Serra Talhada, Triunfo.

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem a observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. EMANUELE MARTINS PEREIRA, 1ª Promotora de
Justiça Cível de Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 2ª Promotora de Justiça Cível de
Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, no período de 13/11/2020 a
02/12/2020, em razão das férias da Bela. Aída Acioli Lins de Arruda.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Republicado por incorreção(*)

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.986/2020
Recife, 22 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem a observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 13ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. ANA CLÁUDIA DE MOURA WALMSLEY, 1ª Promotora
de Justiça Criminal de São Lourenço da Mata, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 2ª Promotora de Justiça Cível de São
Lourenço da Mata, de 2ª Entrância, no período de 13/11/2020 a
02/12/2020, em razão das férias da Bela. Rejane Strieder Centelhas.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.990/2020
Recife, 22 de outubro de 2020

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Republicado por incorreção(*)

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a pauta de audiências encaminhada, referente ao
mês de novembro do corrente, demonstrando a necessidade de
assegurar a efetiva presença ministerial nas audiências criminais;

CONSIDERANDO a impossibilidade de aplicação da tabela de
substituição automática para designação, em exercício simultâneo, por
mais de 30 dias;

CONSIDERANDO ainda a sequência dos habilitados ao edital de
exercício simultâneo, publicado por meio da Portaria PGJ nº 741/2020,
nos termos do art. 2º, parágrafo único, da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, com as alterações implementadas pela IN PGJ nº 001/2018;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Instrução Normativa acima referida;

RESOLVE:

Designar a Bela. MARIA DE FÁTIMA DE ARAÚJO FERREIRA, 1ª
Promotora de Justiça de Cível de Camaragibe, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça Criminal de
Jaboatão dos Guararapes, de 2ª Entrância, em conjunto ou
separadamente, durante o período de 01/11/2020 a 12/11/2020.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.994/2020
Recife, 23 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem a observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 4ª Circunscrição
Ministerial - Arcoverde;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. JEANNE BEZERRA SILVA OLIVEIRA, 1ª Promotora
de Justiça de Pesqueira, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de Promotor de Justiça Criminal de Pesqueira, de 2ª Entrância, no
período de 03/11/2020 a 02/12/2020, em razão das férias do Bel. Oscar
Ricardo de Andrade Nóbrega.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.995/2020
Recife, 23 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem a observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 4ª Circunscrição
Ministerial - Arcoverde;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. DIÓGENES LUCIANO NOGUEIRA MOREIRA, 3º
Promotor de Justiça de Arcoverde, de 2ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 4º Promotor de Justiça de Arcoverde, de 2ª
Entrância, no período de 13/11/2020 a 02/12/2020, em razão das férias
do Bel. Bruno MIquelao Gottardi.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.996/2020
Recife, 23 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 4ª Circunscrição
Ministerial - Arcoverde;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. SILMAR LUIZ ESCARELI ZACURA, Promotor de Justiça
de Buíque e CAÍQUE CAVALCANTE MAGALHÃES, Promotor de
Justiça de Inajá, ambos de 1ª entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 2º Promotor de Justiça de Arcoverde, de 2ª Entrância, em
conjunto ou separadamente, no período de 13/11/2020 a 02/12/2020,
em razão das férias do Bel. Bruno MIquelao Gottardi.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.997/2020
Recife, 23 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem a observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 4ª Circunscrição
Ministerial - Arcoverde;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.998/2020
Recife, 23 de outubro de 2020

RESOLVE:

Designar o Bel. DANIEL CÉZAR DE LIMA VIEIRA, 3º  Promotor de
Justiça de Belo Jardim, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 2º Promotor de Justiça de Belo Jardim, de 2ª Entrância, no
período de 03/11/2020 a 02/12/2020, em razão das férias da Bela.
Sophia Wolfovitch Spínola.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, nos
termos da Resolução CNJ nº 213/2015, da Resolução TJPE nº 380/2015
e da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a comunicação encaminhada pela Coordenação da
04ª Circunscrição Ministerial - Arcoverde;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

RESOLVE:

Designar a Bela. THEMES JACIARA MERGULHÃO DA COSTA,
Promotora de Justiça de Poção, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo nas audiências de custódia do Pólo 07, com sede em
Pesqueira, no período de 03/11/2020 a 02/12/2020, em razão das férias
do Bel. Oscar Ricardo de Andrade Nóbrega.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 1.999/2020
Recife, 23 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem a observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 7ª Circunscrição
Ministerial - Palmares;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. THIAGO FARIA BORGES DA CUNHA, 1º  Promotor de
Justiça de Água Preta, de 2ª Entrância, para o exercício simultâneo no
cargo de 2º Promotor de Justiça de Água Preta, de 2ª Entrância, no
período de 03/11/2020 a 22/11/2020, em razão das férias da Bela.
Vanessa Cavalcanti de Araújo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.000/2020
Recife, 23 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Valdir Barbosa Junior
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório

SECRETÁRIO DE TECNOLOGIA E
INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem a observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 7ª Circunscrição
Ministerial - Palmares;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. CAROLINA DE MOURA CORDEIRO PONTES, 1ª
Promotora de Justiça Cível de Palmares, de 2ª Entrância, para o
exercício simultâneo no cargo de 2º Promotor de Justiça Cível de
Palmares, de 2ª Entrância, no período de 13/11/2020 a 02/12/2020, em
razão das férias da Bela. Regina Wanderley Leite de Almeida.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.001/2020
Recife, 23 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 7ª Circunscrição
Ministerial - Palmares;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. JOÃO VICTOR DA GRAÇA CAMPOS SILVA, Promotor
de Justiça de Lagoa dos Gatos, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de 3º Promotor de Justiça Cível de Palmares, de 2ª
Entrância, no período de 13/11/2020 a 02/12/2020, em razão das férias
da Regina Wanderley Leite de Almeida.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.002/2020
Recife, 23 de outubro de 2020

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem a observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 7ª Circunscrição
Ministerial - Palmares;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.003/2020
Recife, 23 de outubro de 2020

Designar a Bela. ANA VICTORIA FRANCISCO SCHAUFFERT,
Promotora de Justiça de Quipapá, de 1ª Entrância, para o exercício
simultâneo no cargo de Promotor de Justiça de Maraial, de 1ª Entrância,
no período de 03/11/2020 a 22/11/2020, em razão das férias do Bel.
Daniel José Mesquita Monteiro Dias.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O EXMO. SR. PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, DR. FRANCISCO
DIRCEU BARROS, exarou os seguintes despachos:

Processo SEI nº: 19.20.1018.0011165/2020-16
Requerente: Frederico Guilherme da Fonseca Magalhães
Assunto: Solicitação de diária
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(UMA) diária integral, nos termos dos incisos I do Art. 9ª da Resolução
PGJ 008/2020, no valor de R$ 389.26, bem como passagens aéreas, ao
Bel. FREDERICO GUILHERME DA FONSECA MAGALHÃES,
Coordenador do GAECO, para realização de atividade operacional, com
saída no dia 28/10/2020, e retorno 29/10/2020. Devendo o membro do
MPPE cumprir a determinação contida no Artigo 10º da citada resolução
(fazer a comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15
dias). Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se
à CMFC para fins de pagamento.

Processo SEI nº: 19.20.0619.0011168/2020-03
Requerente: Sérgio Tenório de França
Assunto: Solicitação de diária
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(UMA) diária integral, nos termos dos incisos I do Art. 9ª da Resolução
PGJ 008/2020, no valor de R$ 389.26, bem como passagens aéreas, ao
Bel. SÉRGIO TENÓRIO DE FRANÇA, 52º Promotor de Justiça Criminal
da Capital, para realização de atividade operacional, com saída no dia
28/10/2020, e retorno 29/10/2020. Devendo o membro do MPPE cumprir
a determinação contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a
comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias).
Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à
CMFC para fins de pagamento.

Processo SEI nº: 19.20.0239.0011085/2020-87
Requerente: Paulo Augusto de Freitas Oliveira
Assunto: Solicitação de diária
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(UMA) diária integral, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor de R$ 389,26, bem como passagens aéreas, ao
Bel. PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA, Chefe de Gabinete da
Procuradoria Geral de Justiça, para acompanhar o Procurador Geral de
Justiça na Inauguração do GAP Sertão, em Petrolina, com saída no dia
27/10/2020, e retorno 28/10/2020. Devendo o membro do MPPE cumprir
a determinação contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a
comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias).
Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à
CMFC para fins de pagamento.

Processo SEI nº: 19.20.0051.0011.227/2020-43
Requerente: Maviael de Souza Silva
Assunto: Solicitação de diária
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(UMA) diária integral, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor de R$389,26, bem como
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Paulo Augusto de Freitas Oliveira
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passagens aéreas, ao Bel. MAVIAEL DE SOUZA SILVA, Secretário
Geral do Ministério Público de Pernambuco, para participar da
inauguração do GAP Sertão, em Petrolina, com saída no dia
27/10/2020, e retorno 28/10/2020. Devendo o membro do MPPE cumprir
a determinação contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer a
comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias).
Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à
CMFC para fins de pagamento.

Processo SEI nº: 19.20.0137.0010409/2020-81
Requerente: SindSemppe
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se à SubProcuradoria em Assuntos
Administrativos para juntamente com a SGMP proceder a devida análise
e o pronunciamento. Após, volte-me.

Processo SEI nº: 19.20.0239.0011175/2020-82
Requerente: Promotoria de Justiça de Poção
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Encaminhe-se à SubProcuradoria em Assuntos
Administrativos para análise das informações prestadas pela Promotora
de Justiça e pronunciamento quanto às providências institucionais a
serem adotadas.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

A EXMA. SRA. PROCURADORA GERAL DE JUSTIÇA, em exercício,
DRA. LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI, exarou o seguinte
despacho:

Processo SEI nº: 19.20.0239.011179/2020-71
Requerente: FRANCISCO DIRCEU BARROS
Assunto: Solicitação de diária
Despacho: 1. Autorizo o afastamento. 2. Defiro o pagamento de 01
(UMA) diária integral, nos termos do inciso I do Art. 9º da Resolução
PGJ 008/2020, no valor de R$ 428.45, bem como passagens aéreas, ao
Bel. FRANCISCO DIRCEU BARROS, Procurador Geral de Justiça, para
participar da Inauguração do GAP Sertão, em Petrolina, com saída no
dia 27/10/2020, e retorno 28/10/2020. Devendo o membro do MPPE
cumprir a determinação contida no Artigo 10º da citada resolução (fazer
a comprovação da realização da viagem, à CMFC, no prazo de 15 dias).
Ao apoio do Gabinete para providências e, depois, encaminhe-se à
CMFC para fins de pagamento.

DESPACHO Nº 112/2020
Recife, 23 de outubro de 2020

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

ASSESSORIA TÉCNICA EM MATÉRIA ADMINISTRATIVA -
CONSTITUCIONAL

O Excelentíssimo  Senhor Subprocurador-Geral de Justiça em Assuntos
Administrativo constitucional, Dr. Valdir Barbosa Júnior, na Assessoria
Técnica em Matéria Administrativo- Constitucional, com fundamento na
manifestação da Promotora de Justiça e Assessora Técnica em Matéria
Administrativa, Dra. Vivianne Maria Freitas Melo Monteiro de Menezes,
exarou a seguinte  decisão:

Dia 23/10/2020
Auto nº 2020/273451
Natureza: Procedimento de Gestão Administrativa
Origem: SEI nº 19.20.0137.0010647/2020-57
Interessados: Waldir de Andrade Bitu Filho e outros.
Assunto: Auxílio-Funeral.

Acolho, integralmente, o Parecer Técnico da ATMAC para que seja
efetuado o pagamento do auxílio-funeral a Waldir de Andrade Bitu Filho,
Roberto Lafayette de Andrade Bitu e Thereza Christina Lafayette Bitu
Canuto, todos filhos e

DECISÃO Nº Auto 2020/273451
Recife, 23 de outubro de 2020

herdeiros do Procurador de Justiça aposentado Waldir de Andrade Bitu,
conforme dispõe o art. 60, “caput”, da Lei Complementar nº. 12/94.
Publique-se. À Coordenadoria Ministerial de Finanças e Contabilidade,
via SEI, para pagamento. Após, à Coordenadoria Ministerial de Gestão
de Pessoas - CMGP para anotação e arquivamento. Cadastre-se a
presente decisão, bem como o parecer técnico que lhe deu fundamento,
no SEI.

 Recife, 22  de outubro de 2020.

 VALDIR BARBOSA JÚNIOR
SUBPROCURADOR-GEAL DE JUSTIÇA EM ASSUNTOS
ADMINISTRATIVOS
(Atuando por delegação dada pela Portaria POR PGJ nº 1.821/2019)

CORREGEDORIA GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

O EXCELENTÍSSIMO CORREGEDOR-GERAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO DE PERNAMBUCO, DR. ALEXANDRE AUGUSTO
BEZERRA, exarou os seguintes despachos:

Número protocolo Interno: 1880
Assunto: Ofício CGMP nº 393/2020
Data do Despacho: 23/10/2020
Interessado(a): ...
Despacho: À Secretaria Processual

Número protocolo Interno: 1881
Assunto: Residência Fora da Comarca
Data do Despacho: 23/10/2020
Interessado(a): Diego Pessoa Costa Reis
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
pronunciamento.

Número protocolo Interno: 1882
Assunto: Residência Fora da Comarca
Data do Despacho: 23/10/20
Interessado(a): Edson de Miranda Cunha Filho
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
pronunciamento.

Número protocolo Interno: 1883
Assunto: Plantão Judiciário Remoto do 1º Grau - Interior e do 2º Grau
Data do Despacho: 23/10/20
Interessado(a): Coordenador do Gabinete do PGJ
Despacho: Aos Corregedores Auxiliares, para conhecimento.

Número protocolo Interno: 1884
Assunto: Relatório de Acervo
Data do Despacho: 23/10/20
Interessado(a): Bruno Pereira Bento de Lima
Despacho: Ciente. À Corregedoria Auxiliar, para conhecimento e
pronunciamento.

Número protocolo Interno: 1885
Assunto: Inspeção nº 080/2018
Data do Despacho: 23/10/20
Interessado(a): Gustavo Henrique Holanda Dias Kershaw
Despacho: Ciente. Anote-se. Arquive-se.
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Recife, 23 de outubro de 2020
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Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Alexandre Augusto Bezerra

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Carlos Alberto Pereira Vitório
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INOVAÇÃO
Antônio Rolemberg Feitosa Júnio

SECRETÁRIO-GERAL:
Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira
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Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
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Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
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O Exmo.  Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco,
Maviael de Souza Silva, exarou os seguintes despachos eletrônicos:

No dia 23/10/2020

Número protocolo: 304109/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença saúde (administrativamente)
Data do Despacho: 23/10/2020
Nome do Requerente: ALOÍSIA DE CÁSSIA VILELA VALENÇA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 298873/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Adicional de exercício
Data do Despacho: 23/10/2020
Nome do Requerente: FRANCINEIDE BELO
Despacho: Para informar dotação orçamentária.

Número protocolo: 298809/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Alteração ou anotação em ficha funcional
Data do Despacho: 23/10/2020
Nome do Requerente: WAGNER ALVES MATIAS DE SOUZA
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 299309/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 23/10/2020
Nome do Requerente: FLORY BARBALHO FERREIRA
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 300589/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 23/10/2020
Nome do Requerente: MARIA CLARINDA RIBEIRO DUARTE TIBLE
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 299189/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 23/10/2020
Nome do Requerente: CHRISTINA GALAMBA FERNANDES ABREU
Despacho: Autorizo conforme requerido.

Número protocolo: 304389/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias (alteração/utilização)
Data do Despacho: 23/10/2020
Nome do Requerente: ALCIDES ANTÔNIO E SILVA SEGUNDO
Despacho: Devolvo para que esclarecimentos quanto ao saldo de férias
do requerente.

Número protocolo: 304449/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Comunicação Coronavírus
Data do Despacho: 23/10/2020
Nome do Requerente: CARLOS HENRIQUE FERNANDES CABRAL
Despacho: Autorizo. Segue para as providências necessárias.

Número protocolo: 299551/2020
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de Plantão
Data do Despacho: 23/10/2020
Nome do Requerente: LUCIA MARIA MORAIS BRANDÃO
Despacho: Autorizo, excepcionalmente, o pedido. À CMGP, com
urgência, para comunicar ao servidor substituto.

DESPACHOS Nº No dia 23/10/2020
Recife, 23 de outubro de 2020 Recife, 23 de outubro de 2020.

Maviael de Souza Silva
Secretário-Geral do Ministério Público

MAVIAEL DE SOUZA SILVA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

PROMOTORIA DA 118ª ZONA ELEITORAL EM PERNAMBUCO
 JABOATÃO DOS GUARARAPES PE

RECOMENDAÇÃO Nº 03/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO ELEITORAL, presentado pelo órgão de
execução in fine, no uso de suas atribuições constitucionais (arts. 127 e
129, III, VI e IX, da CF) e legais (arts.72 e 79, ambos da Lei
Complementar n.75/93; arts.25, IV, a, e 26, I, ambos da Lei 8.625/93;
art. 4º, IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual n. 12/94), com esteio
no artigo 6º, XX, da Lei Complementar n.75/93; no artigo 27, parágrafo
único, inciso IV, da Lei 8.625/93; no artigo 3º da Resolução n.164/2017
do Conselho Nacional do Ministério Público e no artigo 53 da Resolução
n. 003/2019 do Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco,
e ainda:

CONSIDERANDO que a Carta Magna disciplina em seu artigo 196 que
“a saúde é direito de todos e dever do Estado, R garantido mediante
políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença
e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação”;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, em 03.02.2020, através
da Portaria GM/MS nº 188/2020, nos termos do Decreto 7.616/2011,
declarou “emergência em saúde pública de importância nacional”, em
decorrência da infecção humana pelo Coronavírus, considerando que a
situação atual demanda o emprego urgente de medidas de prevenção,
controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública;

CONSIDERANDO a situação excepcional que o mundo vivencia, em
decorrência da pandemia de COVID-19, causada pelo novo coronavírus
(SARS-CoV-2 ou 2019-nCoV), a qual afetou as eleições de 2020 e exige
que os membros do Ministério Público Eleitoral, os candidatos, os
partidos e a Justiça Eleitoral se adaptem à nova realidade, com
observância das regras sanitárias em prol da saúde pública;

CONSIDERANDO a edição da Emenda Constitucional 107, de 2 de
julho de 2020, que adiou, em razão da pandemia, as eleições municipais
de 2020 e os prazos eleitorais;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1o, VI, da Emenda Constitucional
107/2020, segundo o qual “os atos de propaganda eleitoral não poderão
ser limitados pela legislação municipal ou pela Justiça Eleitoral, salvo se
a decisão estiver fundamentada em prévio parecer técnico emitido por
autoridade sanitária estadual ou nacional”

CONSIDERANDO que o novo arcabouço normativo eleitoral visa a
promover segurança sanitária durante a pandemia, levando em
consideração a necessidade de buscar de todas as formas evitar, ou ao
menos reduzir, o contágio pelo novo coronavírus, considerando as
recomendações e a opinião das autoridades sanitárias, especialmente
no que tange à importância de manter distanciamento social, enquanto
não houver imunização ou terapêutica baseada em evidências que
venham a proteger a saúde pública;

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO   Nº 03/2020
Recife, 14 de outubro de 2020
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Clênio Valença Avelino de Andrade
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Alexandre Augusto Bezerra
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Carlos Alberto Pereira Vitório
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Antônio Rolemberg Feitosa Júnio
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Maviael de Souza Silva

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Selma Magda Pereira Barbosa Barreto
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Alexandre Augusto Bezerra

Rinaldo Jorge da Silva
Fernanda Henriques da Nóbrega
Carlos Alberto Pereira Vitório
Stanley Araújo Corrêa
Fernando Falcão Ferraz Filho
Salomao Abdo Aziz Ismail Filho
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CONSIDERANDO as medidas adotadas pelo Governo Estadual, pela
Secretaria de Estado da Saúde e pela Secretaria-Executiva de Vigilância
em Saúde de Pernambuco, para conter a disseminação da pandemia;

CONSIDERANDO o Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, do Estado
de Pernambuco, o qual sistematiza as medidas temporárias para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância
internacional decorrente do novo coronavírus, segundo o qual
permanecem suspensos eventos de qualquer natureza com público, em
todo o Estado de Pernambuco (art. 11), estando liberadas apenas as
atividades especificadas pela autoridade sanitária e previstas em atos
normativos dela emanados e do Plano de Convivência das Atividades
Econômicas com a COVID-19;

CONSIDERANDO que, mesmo ante a liberação de atividades pela
autoridade sanitária, remanesce o isolamento social como medida mais
eficaz de contenção do avanço da pandemia, devendo ser vedados
eventos, inclusive de cunho eleitoral, que venham a gerar aglomeração
de pessoas;

CONSIDERANDO que a natureza da atividade político-partidária induz à
formação de palanques, reuniões e aglomerações com elevado número
de pessoas e, por consequência, de espectadores em um só ambiente,
atividade que deve ser avaliada frente a necessidade de observar a
legislação estadual e as orientações das autoridades sanitárias;

CONSIDERANDO a necessidade de compatibilizar os atos de
campanha eleitoral com a observância das regras sanitárias, conforme
acórdão do Tribunal Regional Eleitoral de Pernambuco no julgamento da
consulta 0600529-98.2020.6.17.0000, formulada pela Procuradoria
Regional Eleitoral;

CONSIDERANDO a vigência de normas federais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020, a qual “dispõe sobre as medidas para enfrentamento
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente
do coronavírus responsável pelo surto de 2019”; (b) Portaria
Interministerial 5, de 17 de março de 2020, dos Ministérios da Saúde
(MS) e da Justiça e Segurança Pública, que considerou de observância
compulsória as medidas de enfrentamento da emergência de saúde
pública previstas na Lei 13.979/2020, acenando com responsabilidade
penal para os que as descumpram; (c) Portaria 454, de 20 de março de
2020, do MS, que declarou, “em todo o território nacional, o estado de
transmissão comunitária do coronavírus”; (d) Portaria 1.565, de 18 de
junho de 2020, em que o MS concedeu às autoridades estaduais e
municipais competência para decidir acerca da manutenção ou
revogação de medidas destinadas a garantir a prevenção, mitigação e
controle da pandemia (nos termos do art. 3o, § 7o, da Lei 13.979/2020);

CONSIDERANDO a vigência de normas estaduais aplicáveis ao período
de pandemia, entre as quais as seguintes: (a) Lei 16.198, de 18 de
junho de 2020, que dispõe “sobre a obrigatoriedade do uso de máscaras
nos espaços que indica durante o período da pandemia causada pela
COVID-19”; (b) Decreto 48.833, de 20 de março de 2020, que “declara
situação anormal, caracterizada como ‘Estado de Calamidade Pública’,
no âmbito do Estado de Pernambuco, em virtude da emergência de
saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus”;
(c) Decreto 49.055, de 31 de maio de 2020, o qual “sistematiza as
regras relativas às medidas temporárias para enfrentamento da
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do
novo coronavírus, conforme previsto na Lei Federal no 13.979, de 6 de
fevereiro de 2020”;

CONSIDERANDO o Parecer Técnico 6/2020/SES-PE, da Secretaria
Estadual de Saúde de Pernambuco (SES/PE), aprovado pelo Secretário
Estadual de Saúde, o qual define

protocolos para os atos de campanha eleitoral, com base no art. 1o, §
3o, VI, da Emenda Constitucional 107/2020;

CONSIDERANDO a Portaria PGE 1, de 14 de setembro de 2020, do
Procurador-Geral Eleitoral,10 que estabelece orientações para o
Ministério Público Eleitoral, no curso das eleições de 2020, relativas à
prevenção do contágio pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO que “compete aos membros e servidores do
Ministério Público Eleitoral contribuir para normalidade do pleito,
segurança do voto e liberdade democrática, em observância às medidas
higiênico-sanitárias que minimizem o risco à saúde pública durante o
trâmite do processo eleitoral, sem se furtar ao exercício da função de
fiscal do processo eleitoral” (art. 3o da Portaria PGE 1/2020);

CONSIDERANDO que “os membros do Ministério Público Eleitoral
deverão expedir recomendações aos partidos políticos e candidatos,
para que, durante as campanhas e no dia das eleições, observem e
cumpram as medidas higiênico-sanitárias necessárias à prevenção de
contágio pelo novo coronavírus (COVID-19), observadas as
particularidade locais, consignadas pelas autoridades competentes via
decreto do Chefe do Poder Executivo estadual ou municipal, ou atos
administrativos da Secretaria de Saúde estadual ou municipal”, e que
“poderão os membros sugerir a adoção das seguintes medidas [...] I –
evitar eventos que ocasionem aglomeração de pessoas, como
caminhadas, carreatas, comícios, reuniões; II – evitar o uso e
compartilhamento de informes impressos como cartilhas, jornais,
santinhos, dando preferência ao marketing digital; III – observar os
cuidados sanitários nos comitês ou locais de reuniões políticopartidárias,
como distanciamento entre as pessoas, uso de máscaras faciais,
disponibilização de álcool em gel para higienização das mãos; IV –
evitar o contato físico com o eleitor” (art. 10 da Portaria PGE 1/2020);

CONSIDERANDO o curso do processo eleitoral municipal, em que é de
atribuição dos Promotores Eleitorais o ajuizamento de ações eleitorais
cíveis e a expedição de recomendações a candidatos, órgãos
municipais de partidos políticos e demais usuários da Justiça Eleitoral;

CONSIDERANDO O TEOR DA ORIENTAÇÃO NORMATIVA
CONJUNTA Nº 01/2020, EXPEDIDA PELO PROCURADOR REGIONAL
ELEITORAL EM PERNAMBUCO E PELO PROCURADOR GERAL DE
JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO;

CONSIDERANDO que o descumprimento das normas sanitárias e
recomendações mencionadas poderá acarretar sanções para os
respectivos partidos, dirigentes e candidatos ou pré-candidatos, tanto no
âmbito cível, como eleitoral e criminal;

CONSIDERANDO que, sem prejuízo da estrita observância da
legislação eleitoral, é mister sejam respeitadas pelas agremiações
partidárias, especialmente quando da realização das convenções
partidárias, as medidas de enfrentamento à pandemia de COVID 19
implementadas nos níveis nacional, estadual e municipal, especialmente
quanto ao uso obrigatório de máscaras e proibição de aglomeração, sob
pena de cometimento de crime, por infração aos arts. 268 e 330 do
Código Penal, dentre outras medidas punitivas;

CONSIDERANDO que o artigo 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei
Federal n. 8625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público), faculta ao Ministério Público expedir recomendação
administrativa aos órgãos da administração pública federal, estadual e
municipal, requisitando ao destinatário adequada e imediata divulgação;

CONSIDERANDO que a Resolução do Conselho Nacional do Ministério
Público n. 164/2017, a qual disciplina a expedição de recomendações
pelo Ministério Público brasileiro, prevê no seu artigo 1º que “a
recomendação é instrumento de atuação extrajudicial do Ministério
Público por intermédio do qual este
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expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada
questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar
de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços
públicos e de relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e
bens defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas”;

CONSIDERANDO que o Ministério Público, na defesa do regime
democrático e da lisura do pleito, prioriza a atuação preventiva,
contribuindo para que se evitem os atos viciosos das eleições e se
produzam resultados eleitorais legítimos;

CONSIDERANDO que as recomendações do Ministério Público são
relevante instrumento dessa atuação preventiva, porquanto,
antecipadamente ao cometimento do ilícito, emitem orientação sobre a
compatibilidade ou não da conduta omissiva ou comissiva ao
ordenamento jurídico e advertem sobre as consequências advindas no
comportamento contrário ao direito, prevenindo o ajuizamento de ações
judiciais e, a um só tempo, servindo de prova do dolo do agente
recalcitrante, porventura se mostre necessária a submissão do caso ao
crivo do Judiciário;

RESOLVE:

RECOMENDAR

Aos Dirigentes das Comissões Provisórias e/ou Diretórios Municipais
dos partidos políticos e pré-candidatos às eleições de 2020 nos
Municípios de Cabrobó e Orocó que observem na realização dos atos
de propaganda eleitoral, em obediência ao art. 1o, § 3o, VI, da Emenda
Constitucional 107/2020, o acórdão do Tribunal Regional Eleitoral de
Pernambuco no julgamento da consulta 0600529-98.2020.6.17.0000,
formulada pela Procuradoria Regional Eleitoral, o anexo Parecer
Técnico 6/2020/SES-PE, da Secretaria Estadual de Saúde de
Pernambuco, e o que se segue:

1. Contribuir para a normalidade da campanha eleitoral e da eleição, da
segurança do voto e da liberdade democrática, em observância às
medidas sanitárias acima indicadas;

2. Investir em propaganda digital (redes sociais, aplicativos etc.), em
detrimento do uso de material impresso (santinhos, panfletos etc.), a fim
de evitar contato com papéis;

3. Evitar eventos que ocasionem aglomerações, como comícios,
caminhadas, carreatas, reuniões com grande número de pessoas etc.
Caso ocorram, observar o distanciamento físico de 1,5m (um metro e
meio) entre as pessoas.

4. Evitar contato físico entre pessoas (beijos, abraços, cumprimentos,
apertos de mão etc.) durante a campanha eleitoral, em reuniões e na
votação e na apuração;

5. Dar preferência à campanha nos meios de comunicação e na internet
(redes sociais, programas de mensagens etc.), nos termos da lei,
mediante a propaganda autorizada, a fim de evitar contato próximo com
eleitores;

6. Privilegiar comícios e reuniões de campanha por meio virtual ou no
interior de veículos (formato drive-in). Quando indispensáveis, comícios
e reuniões de campanha devem ocorrer em espaço aberto ou
semiaberto, com ventilação natural. Se a reunião precisar ocorrer em
local fechado, deve haver renovação de ar, mantendo as janelas
abertas;

7. Na hipótese de reuniões em recinto fechado, observar fielmente as
restrições impostas pelas normas sanitárias em vigor, notadamente
quanto ao número máximo de pessoas (atualmente 100 pessoas, ou
30% da capacidade do local, o que for menor), utilização de máscaras,
disponibil ização de álcool em gel e distanciamento entre os
participantes.

8 Nas reuniões de campanha e comitês, caso haja cadeiras, devem
estar dispostas de forma a atender ao distanciamento de 1,5m em cada
uma das laterais, na frente e atrás. Em locais onde as cadeiras forem
fixas, devem-se isolar assentos de forma a garantir o distanciamento de
1,5m entre os participantes;

9. Idas ao banheiro devem ser organizadas para evitar cruzamento de
pessoas e aglomeração, com definição do fluxo de ida e volta e
marcação no piso ou fitas suspensas, sempre respeitando o
distanciamento de 1,5m entre as pessoas;

10. Deve ser disponibilizado um(a) trabalhador(a) para controlar o fluxo
de entrada e saída de pessoas nos comitês, locais de reuniões e
banheiros;

11. DEVEM SER EVITADOS BANDEIRAÇOS, PASSEATAS,
CAMINHADAS E SIMILARES. Caso realizadas, deve ser respeitado o
distanciamento mínimo de 100 metros entre grupos partidários e com,
no máximo, 10 pessoas, respeitando o distanciamento de 1,5m entre
elas. Nas caminhadas e passeatas, caso indispensáveis, deve haver
distanciamento entre as pessoas e redução do tempo nas
concentrações (saída e chegada), a fim de reduzir o risco de
transmissão do novo coronavírus;

12. DEVE O CANDIDATO, PARTIDO OU COLIGAÇÃO PROMOTORA
DE EVENTO FAZER A DEVIDA COMUNICAÇÃO À AUTORIDADE
POLICIAL EM, NO MÍNIMO, VINTE E QUATRO HORAS ANTES DE
SUA REALIZAÇÃO, A FIM DE QUE ESTA LHE GARANTA, SEGUNDO
A PRIORIDADE DO AVISO, O DIREITO CONTRA QUEM TENCIONE
USAR O LOCAL NO MESMO DIA E HORÁRIO. (ART. 39, §1º, DA LEI
DAS ELEIÇÕES);

13. Na realização de carreatas e atos similares, as pessoas deverão
permanecer dentro dos veículos para não haver aglomeração de
pessoas na saída e chegada, além de observar as regras de trânsito;

14. As confraternizações para arrecadação de recursos de campanha
devem ser realizados de forma virtual ou com os participantes no interior
de veículos (drive-thru ou drive-in);

15. Uso de máscara é obrigatório em todos os atos e eventos
presenciais de propaganda eleitoral (Lei 16.198/2020, do Estado de
Pernambuco);

16. Nos comitês e locais de reuniões presenciais, devem ser
disponibilizados pias com água, sabão, papel toalha e lixeira com tampa
acionada por pedal, além de álcool gel a 70% em pontos estratégicos
para higienização das mãos, de fácil visualização dos participantes;

17. Deve evitar-se oferecimento de comidas e bebidas nos eventos
presenciais, ante o risco por manuseio de alimentos e retirada das
máscaras para comer. Água potável pode ser disponibilizada em copos
ou garrafas individuais;

18. Deve se evitar, nas reuniões e comitês a presença de crianças,
adolescentes menores de 16 anos e pessoas que se enquadrem nos
Grupos de Risco da COVID-19;

19. Nos comitês e locais de reuniões, deve ser reforçada a limpeza e
desinfecção das superfícies mais tocadas, como balcões, maçanetas,
corrimãos, interruptores, torneiras, mobiliário (mesas, cadeiras etc.),
equipamentos e componentes de informática(teclados, mouses etc.),
equipamentos eletrônicos e de telefonia, como rádios transmissores,
celulares e botoeiras de elevadores, entre outros;

20. Nos comitês e locais de reuniões, deve-se realizar higienização
frequente e desinfecção de banheiros e instalações, antes, durante e
após eventos;
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21. Nos comitês e locais de reuniões devem ser utilizados para
higienizar grandes superfícies e banheiros os seguintes produtos:
hipoclorito de sódio a 0,1% (água sanitária) ou produtos similares,
aprovados pela ANVISA, observando as medidas de proteção, em
particular o uso de equipamentos de proteção individual (EPIs) quando
do seu manuseio;

22. Recomendar que os participantes das reuniões eleitorais levem suas
próprias canetas e instrumentos de uso pessoal, caso haja necessidade
de assinar lista de frequência e outros documentos.

Para ciência e divulgação, dado o interesse público das informações
aqui veiculadas, determino o envio de cópia desta RECOMENDAÇÃO,
preferencialmente por meio eletrônico:

a) às comissões provisórias e/ou diretórios dos Partidos Políticos do
Município de Jaboatão dos Guararapes;

b) ao Comandante do Batalhão de Polícia Militar, sediado em Jaboatão
dos Guararapes, para conhecimento e fiscalização do cumprimento das
normas sanitárias nos atos de campanha eleitoral presenciais, devendo
orientar e comandar o efetivo policial, a fim de que, ao comparecer a
local em que eventualmente se verifiquem aglomerações de pessoas,
em descumprimento às normas sanitárias, participando de eventos
eleitorais, promover a dispersão dos presentes e o encaminhamento os
responsáveis para a Delegacia de Polícia, para as providências
cabíveis, comunicando o fato à Justiça Eleitoral e Ministério Público
Eleitoral;

c) ao Procurador Regional Eleitoral, para conhecimento e à Assessoria
Ministerial de Comunicação Social para divulgação;

d) aos Blogs e à imprensa local;

Por fim, remeta-se cópia desta Portaria à Secretaria-Geral do Ministério
Público para a devida publicação no Diário Oficial Eletrônico.

Jaboatão dos Guararapes/PE, 14 de outubro de 2020.

Zélia Diná Neves de Sá
Promotora Eleitoral – 118ª Zona Eleitoral

ZÉLIA DINÁ CARVALHO NEVES

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
 PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL COM ATUAÇÃO
NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS DA PESSOA
IDOSA

INQUÉRITO CIVIL  Nº  006/2017-30
INTERESSADO: Ministério Público do Estado de Pernambuco
REPRESENTADO(s): Instituição de Longa Permanência para
Acolhimento de Idosos (ILPI) Associação Franciscana Maristella do
Brasil (CNPJ nº 11.810.603/0010-66)

RECOMENDAÇÃO Nº. 009/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
arts. 127, 129, III e 230 da Constituição Federal, e pelos artigos 8º, §1º,
da Lei nº. 7.347/85, nos artigos 15 e 74, I da Lei nº. 10.741/2003 –
Estatuto do Idoso e art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº. 12/1994, com as alterações posteriores;
CONSIDERANDO que a Constituição Federal elevou o Ministério

RECOMENDAÇÃO Nº RECOMENDAÇÃO Nº. 009/2020
Recife, 19 de outubro de 2020

Público à categoria de instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe da defesa da ordem jurídica, do
regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis,
competindo ao Ministério Público a tutela dos interesses das pessoas
idosas;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, consoante
previsto no artigo 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/1985, instaurar, sob sua
presidência, inquérito civil, e requisitar, de qualquer organismo público
ou particular, certidões, informações, exames ou perícias, que deverão
ser remetidos ao Parquet no prazo;
CONSIDERANDO que a Carta Magna, em seu artigo 230, caput, prevê,
verbis: “A família, a sociedade e o Estado têm o dever de amparar as
pessoas idosas, assegurando sua participação na comunidade,
defendendo sua dignidade e bem-estar e garantido-lhes o direito à vida”;
CONSIDERANDO o art. 10 da Lei n.º 8.842/1994 (Política Nacional do
Idoso), que estabelece as competências dos órgãos e entidades
públicos municipais no que diz respeito à sua implementação, dentre as
quais estão: prestar serviços e desenvolver ações voltadas para o
atendimento das necessidades básicas do idoso; promover a
capacitação de recursos para o atendimento ao idoso; prevenir,
promover proteger e recuperar a saúde do idoso, mediante programas e
medidas profiláticas; adotar e aplicar normas de funcionamento às
instituições geriátricas e similares, com fiscalização pelos gestores do
Sistema Único de Saúde; e criar serviços alternativos para a saúde do
idoso;
CONSIDERANDO que a Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), no art.
2º, estabelece que o idoso goza de todos os direitos fundamentais
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que
trata esta Lei, assegurando-se-lhe, por lei ou por outros meios, todas as
oportunidades e facilidades, para preservação de sua saúde física e
mental e seu aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em
condições de liberdade e dignidade;
CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso estabelece, em seus artigos
3 e 33, que é obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do
Poder Público assegurar ao idoso, com absoluta prioridade, a
efetivação, entre outros do direito à vida, à saúde, à alimentação, à
cidadania, à liberdade, à dignidade, ao respeito e à convivência familiar
e comunitária, sendo a Assistência Social, na Política Nacional do Idoso,
no Sistema Único de Saúde e demais normas pertinentes;
CONSIDERANDO o disposto no art. 48 e seguintes da Lei n.º
10.741/2003 (Estatuto do Idoso), que especifica que as entidades
governamentais e não-governamentais de assistência ao idoso ficam
sujeitas à inscrição e fiscalização de seus programas junto ao órgão
competente da Vigilância Sanitária e Conselho Municipal da Pessoa
Idosa, e, em sua falta, junto ao Conselho Estadual ou Nacional da
Pessoa Idosa, observando aspectos que dizem respeito, dentre outros,
ao oferecimento de instalações físicas em condições adequadas de
habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;
CONSIDERANDO que compete ao Ministério Público, dentre outras
atribuições, a fiscalização das Instituições de Longa Permanência para
Idosos – ILPIs, nos termos descritos no art. 52, caput, do estatuto do
Idoso, in verbis: “As entidades governamentais e não-governamentais
de atendimento ao idoso serão fiscalizadas pelos Conselhos do idoso,
Ministério Público, Vigilância Sanitária e outros previstos em lei”;
CONSIDERANDO o conteúdo da Resolução da Diretoria Colegiada da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária de n.º 283, de 26 de setembro
de 2005, que define normas de funcionamento para as Instituições de
Longa Permanência para Idosos - ILPI´s, de caráter residencial;
CONSIDERANDO que, segundo o artigo 49 do Estatuto do Idoso, as
entidades que desenvolvam programas de institucionalização de longa
permanência deverão adotar os seguintes princípios: I – preservação
dos vínculos familiares; II – atendimento personalizado e em pequenos
grupos; III – manutenção do idoso na mesma instituição, salvo em caso
de força maior; IV – participação do idoso nas atividades comunitárias,
de caráter interno e externo; V – observância dos
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direitos e garantias dos idosos; VI – preservação da identidade do idoso
e oferecimento de ambiente de respeito e dignidade;
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 50 do Estatuto do Idoso,
constituem obrigações das entidades de atendimento: I – celebrar
contrato escrito de prestação de serviço com o idoso, especificando o
tipo de atendimento, as obrigações da entidade e prestações
decorrentes do contrato, com os respectivos preços, se for o caso; II –
observar os direitos e as garantias de que são titulares os idosos; III –
fornecer vestuário adequado, se for pública, e alimentação suficiente; IV
– oferecer instalações físicas em condições adequadas de
habitabilidade; V – oferecer atendimento personalizado; VI – diligenciar
no sentido da preservação dos vínculos familiares; VII – oferecer
acomodações apropriadas para recebimento de visitas; VIII –
proporcionar cuidados à saúde, conforme a necessidade do idoso; IX –
promover atividades educacionais, esportivas, culturais e de lazer; X –
propiciar assistência religiosa àqueles que desejarem, de acordo com
suas crenças; XI – proceder a estudo social e pessoal de cada caso; XII
– comunicar à autoridade competente de saúde toda ocorrência de
idoso portador de doenças infecto-contagiosas; XIII – providenciar ou
solicitar que o Ministério Público requisite os documentos necessários
ao exercício da cidadania àqueles que não os tiverem, na forma da lei;
XIV – fornecer comprovante de depósito dos bens móveis que
receberem dos idosos; XV – manter arquivo de anotações onde constem
data e circunstâncias do atendimento, nome do idoso, responsável,
parentes, endereços, cidade, relação de seus pertences, bem como o
valor de contribuições, e suas alterações, se houver, e demais dados
que possibilitem sua identificação e a individualização do atendimento;
XVI – comunicar ao Ministério Público, para as providências cabíveis, a
situação de abandono moral ou material por parte dos familiares; XVII –
manter no quadro de pessoal profissionais com formação específica;
CONSIDERANDO que, nos termos do artigo 53 da LBI (Lei Brasileira de
Inclusão), a acessibilidade é direito que garante à pessoa com
deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e
exercer seus direitos de cidadania e de participação social;
CONSIDERANDO que, segundo o artigo 56 da citada Lei, a construção,
a reforma, a ampliação ou a mudança de uso de edificações abertas ao
público, de uso público ou privadas de uso coletivo deverão ser
executadas de modo a serem acessíveis;
CONSIDERANDO que a definição legal de "pessoa com mobilidade
reduzida", para efeitos de proteção conferida pela Lei nº 13.146/20158,
inclui o idoso, de acordo com a norma inserta no art. 3º, IX da LBI (Lei
Brasileira de Inclusão), a seguir: "Art. 3º: Para fins de aplicação desta
Lei, consideram-se: (...) IX - pessoa com mobilidade reduzida: aquela
que tenha, por qualquer motivo, dificuldade de movimentação,
permanente ou temporária, gerando redução efetiva da mobilidade, da
flexibilidade, da coordenação motora ou da percepção, incluindo idoso,
gestante, lactante, pessoa com criança de colo e obeso";
CONSIDERANDO que, durante a fiscalização realizada pela Equipe
Técnica da Promotoria, em 30 de setembro de 2020, restaram
verificadas diversas irregularidades no âmbito da Instituição de Longa
Permanência para Idosos;
CONSIDERANDO que a Recomendação é instrumento de atuação
extrajudicial do Ministério Público por intermédio do qual este expõe, em
ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre determinada questão, com o
objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar de praticar
determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de
relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens
defendidos pela instituição, atuando, assim, como instrumento de
prevenção de responsabilidades ou correção de condutas (Resolução nº
164/2017 do CNMP);
CONSIDERANDO que as atribuições do cargo de 30º Promotor de
Justiça de Defesa da Cidadania da Capital estão fixadas na Resolução
RES – CPJ nº. 004/05, sendo as seguintes: I – Promover e defender os
direitos humanos da pessoa idosa, visando à proteção dos interesses
individuais indisponíveis,

individuais homogêneos, coletivos e difusos, especialmente daqueles
em situação de risco; II – Zelar pela correta aplicação das normas
relativas à pessoa idosa, garantindo o seu bem-estar, a sua integridade
social e a não ocorrência de ameaças e violações aos seus direitos; III –
Inspecionar mensalmente entidades públicas e particulares que prestem
serviços de atendimento à pessoa idosa, adotando as providências
cabíveis; IV – Fiscalizar a implantação e execução das Políticas
Públicas destinadas às pessoas idosas e a correta aplicação de seus
recursos, promovendo as medidas extrajudiciais e judiciais necessárias.”
RESOLVE, nos autos do Inquérito Civil nº 006/2017-30, e na forma do
art. 5º, Parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual o Ministério
Público (Lei Complementar nº. 12/94):
RECOMENDAR à ILPI Associação Franciscana Maristella do Brasil que,
no prazo de 60 (sessenta) dias, proceda ao cumprimento do Estatuto do
Idoso (Lei n.º 10.741/2003), mediante adoção das seguintes
providências:

1. Sanar as irregularidades verificadas pela Equipe Técnica da
Promotoria, em fiscalização realizada no âmbito da ILPI (Instituição de
Longa Permanência para Idosos), no dia 30 de setembro de 2020, a
seguir elencadas:

1. Ausência de Laudo do Corpo de Bombeiros, precedido de avaliação;
2. Ausência de Licença ou Alvará Sanitário (Vigilância Sanitária
Municipal);
3. Ausência de inscrição no Conselho Municipal da Pessoa Idosa;
4. Ausência de Plano de atendimento individualizado ao idoso (art. 50,
V, E.I.);
5. Ausência de Plano de atenção integral à saúde do idoso (itens 5.2.1 a
5.2.3 da Resolução ANVISA/RDC nº 283/05);
6. Listagem com o levantamento do grau de dependência dos idosos
desatualizada;
7. Ausência de elaboração de Plano de Trabalho conforme item 5.1.1 da
RDC 283 e artigo 48 do Estatuto do Idoso;
8. Ausência de elaboração de Plano de Atendimento Individualizado
com registro da história de vida, perfil socioeconômico e escolaridade
dos residentes;
9. Ausência de planejamento de ações de cuidado, subscrito por equipe
multiprofissional, para casa residente, com base em Plano de
Atendimento Individualizado;
10. Inexistência de Fluxogramas de Comunicação tanto com a rede
privada, quanto pública de saúde e de assistência social em local de
fácil acesso e conhecido de todos os funcionários;
11. Inexistência de registros de notificações e comunicações às Redes
de Atendimento;
12. Inexistência de registros específicos de ocorrências cotidianas em
livro / arquivo próprio;
13. Inexistência de prontuário de cada residente, com anotações de
todos os técnicos que lhe atende, em local de fácil e conhecido acesso
de todos os funcionários;
14. Documentação de controle de pragas desatualizada;
15. Inexistência de registro de prontuário evolutivo de saúde dos idosos
residentes na ILPI.

Oficie-se ao dirigente do(a) ILPI Associação Franciscana Maristella do
Brasil, enviando-lhe cópia para o devido conhecimento a fim de que, no
prazo acima fixado, responda se aceita os seus termos, cientificando
este órgão ministerial quanto às medidas adotadas, inclusive, com
apresentação de cronograma de cumprimento das medidas a serem
implementadas, com a advertência de que a ausência de resposta será
considerada como não acatamento e ensejará a adoção das medidas
judiciais cabíveis;
Encaminhe-se cópia da presente Recomendação à Vigilância Sanitária
Municipal do Recife, ao COMDIR e ao CEDIPE, para conhecimento.
Encaminhe-se cópia da presente Recomendação ao Exmo. Secretário-
Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de publicação no
Diário Oficial do Estado, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério
Público, ao Centro de Apoio Operacional
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das Promotorias de Defesa da Cidadania.
Decorrido o prazo estabelecido, sem manifestação, certifique nos autos
e voltem-me conclusos.

Recife, 19  de Outubro de 2020.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça
30ª PJDCC-DHPI

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

Ministério Público do Estado de Pernambuco
30ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa dos Direitos da Pessoa Idosa

AUTO Nº. 2019/407033
DOCUMENTO Nº 11997621

TAXONOMIA: “PESSOA IDOSA - (11842)

PORTARIA Nº 108/2020 – 30ªPJDCC

CONVERSÃO DE NOTÍCIA DE FATO EM INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III, da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 003/2019, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco, que
regulamenta o Inquérito e outros instrumentos destinados à Tutela
Extrajudicial de Direitos Indisponíveis;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 74, inciso I, do Estatuto do Idoso,
que estabelece que compete ao Ministério Público instaurar o inquérito
civil e a ação civil pública para a proteção dos direitos e interesses
difusos ou coletivos, individuais indisponíveis e individuais homogêneos
do idoso;

CONSIDERANDO que a Notícia de Fato é qualquer demanda dirigida
aos órgãos da atividade-fim do Ministério Público, submetida à
apreciação das Procuradorias e Promotorias de Justiça, conforme as
atribuições das respectivas áreas de atuação, podendo ser formulada
presencialmente ou não, entendendo-se como tal a realização de
atendimentos, bem como a entrada de notícias, documentos,
requerimentos ou representações. (art. 1º; Resolução Res-CSMP nº
003/2019);
CONSIDERANDO que a Notícia de Fato será apreciada no prazo de 30
(trinta) dias, a contar do seu recebimento, prorrogável uma vez,
fundamentadamente, por até 90 (noventa) dias (art. 3º; Resolução Res-
CSMP nº 003/2019);
CONSIDERANDO que, no decorrer da colheita da informações
preliminares apuradas na Notícia de Fato (Arquimedes Auto nº
2019/407033),  foi constatada a possibilidade de E. G. da S. estar em
situação de vulnerabilidade social e, por tal razão, caberá ao órgão
ministerial realizar as intervenções necessárias com o objetivo de coibir
a existência de situação de violação de direitos em que se encontra a
pessoa idosa;
CONSIDERANDO que restou ultrapassado o prazo da Notícia de Fato,
conforme prevê o artigo 3º, da Resolução nº 003/2019 do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco;

PORTARIA Nº Nº 108/2020 – 30ªPJDCC
Recife, 23 de outubro de 2020

CONVERTE a presente NOTÍCIA DE FATO em INQUÉRITO CIVIL,
adotando as seguintes providências:

1. Mantenha-se no Inquérito Civil, para fins de registro, a numeração
designada para o ora convertido Procedimento Preparatório;

2. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente Portaria;

3. Encaminhe-se, por meio eletrônico, o inteiro teor desta Portaria à
Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, para fins de
publicação no Diário Oficial do Estado de Pernambuco e ao Centro de
Apoio Operacional às Promotorias de Promoção e Defesa da Cidadania,
para registro e estatística;

4. Observe a Secretaria da Promotoria de Justiça o número máximo de
200 (duzentas) páginas por volume e/ou anexo.

5. Por fim, determino o que segue:

5.1. Reitere-se o Ofício nº 155/2020, requisitando resposta do CREAS
Cordeiro no prazo de 30 (trinta) dias.

5.2. Com as respostas, voltem-me conclusos.

5.3. Cumpra-se.

Recife,     de Outubro de 2020.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
Promotora de Justiça
 30ª Promotoria de Justiça de Cidadania da Capital

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PALMEIRINA

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O

Procedimento Preparatório 01690.000.042/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Denúncia anônima recebida no sistema de ouvidoria do
Ministério Público, tombada sob o nº 135843 (AUDIVIA), na qual o
manifestante aponta suposto desvio de verbas públicas.

INVESTIGADO:

Por fim, os elementos apresentados até então ainda são insuficientes
para identificar todos os responsáveis e delimitar seu objeto, sendo
necessária uma melhor apuração por meio do presente procedimento
preparatório, conforme previsto nos artigos 7º e 17, ambos da
Resolução Resolução CSMP nº 003/2019, em vista do que
DETERMINO:

a) Cumpra-se despacho exarado anteriormente com a
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Recife, 15 de outubro de 2020
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finalidade de obter as informações solicitadas.
b) Após, volte-me conclusos.

Cumpra-se.

Palmeirina, 15 de outubro de 2020.

Carlos Henrique Tavares Almeida,
Promotor de Justiça.

P O R T A R I A  D E  I N S T A U R A Ç Ã O  D E  P R O C E D I M E N T O
P R E P A R A T Ó R I O

Procedimento Preparatório 01690.000.095/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 111, parágrafo único, alínea “a”, da
Constituição Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº
7.347/1985; no artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; na Lei
Complementar Estadual nº 12/94 e na Resolução CSMP nº 003/2019,
no uso de suas atribuições constitucionais e legais, instaura o presente
Procedimento Preparatório com o fim de investigar o presente:

OBJETO: Denúncia de possível funcionário fantasma

INVESTIGADO:

Por fim, os elementos apresentados até então ainda são insuficientes
para identificar todos os responsáveis e delimitar seu objeto, sendo
necessária uma melhor apuração por meio do presente procedimento
preparatório, conforme previsto nos artigos 7º e 17, ambos da
Resolução Resolução CSMP nº 003/2019, em vista do que
DETERMINO:

a) Reitere-se o Ofício n.º255/2020.

Cumpra-se.

Palmeirina, 15 de outubro de 2020.

Carlos Henrique Tavares Almeida,
Promotor de Justiça

CARLOS HENRIQUE TAVARES ALMEIDA
Promotor de Justiça de Palmeirina

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO 6ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE PAULISTA Procedimento nº
01979.000.136/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA Nº 16/2020
INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO CIVIL

Inquérito Civil 01979.000.136/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da desta
6ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, no uso
das atribuições que lhes são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85,
art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994,
com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998; e
Resolução RES-CSMP nº 003/2019;

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato 01979.000.136/2020,
registrada a partir do recebimento da MANIFESTAÇÃO AUDIVIA Nº
146935, na qual O Sr. RODRIGO VALENTIM COSTA RIBAS relata que
não chega água em sua casa há mais de 120 dias. Que, neste período
de Pandemia não tem água nem para lavar as mãos. Já fez várias
reclamações, mas ainda não teve

PORTARIAS Nº 01979.000.136/2020
Recife, 23 de outubro de 2020

sua demanda atendida;

CONSIDERANDO que, ao longo do feito, a COMPESA foi instada a se
manifestar e reconheceu que, ante a expansão desordenada do bairro
de Pau Amarelo e instalação de ligações clandestinas de água, faz-se
necessária a implantação de uma rede de distribuição de água na Rua
Tailândia, uma vez que não encontraram tubulações de transporte de
água, sendo essa a causa do  desabastecimento do reclamante, cuja
previsão de finalização da atividade é novembro corrente;

CONSIDERANDO a configuração de demanda coletiva pela
irregularidade do abastecimento na Rua Tailândia, bem como que o
assunto tutelado em conformidade com a tabela unificada vigente é
“[Contratos de Consumo (7771)]

CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 003/2019, do Conselho
Superior do Ministério Público de Pernambuco, e da Resolução nº
023/2007 do Conselho Nacional do Ministério Público, que
regulamentam a instauração e tramitação, dentre outros, do
Procedimento Preparatório;

CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais e/ou judiciais para a
solução dos problemas apontados na representação;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, para apurar a suposta
irregularidade no abastecimento de água pela COMPESA na Rua
Tailândia, Município de Paulista/PE, adotando-se as seguintes
providências:

I – Atuação e registro das peças oriundas do procedimento enunciado
na forma de Inquérito Civil;

II – Remessa de cópia da presente Portaria à Secretaria-Geral do
Ministério Público, para publicação no Diário Oficial;

III – Envio de cópia da presente Portaria ao Conselho Superior, à
Corregedoria Geral do Ministério Público e ao CAOP Consumidor, para
ciência;

IV - Designo para secretariar os trabalhos a servidora à disposição do
MPPE, Jedeane Costa Rodrigues, matrícula nº 190.059-5, sob
compromisso;

V -  Considerando a previsão de conclusão dos serviços da COMPESA,
suspendase o feito pelo prazo de 30(trinta) dias;

VI -  Após, OFICIE-SE à COMPESA para informar, no prazo de 10(dez)
dias, se houve o restabelecimento do fornecimento de água na Rua
Tailândia, bem como NOTIFIQUE-SE o denunciante para, também no
prazo de 10(dez) dias, informar se houve e regularização do
fornecimento de água em sua residência e nas outras residências da
Rua Tailândia;

VII - Transcorridos os prazos, com ou sem resposta, CERTIFIQUE-SE e
VOLTEMME os autos conclusos.

Cumpra-se.

Paulista, 22 de outubro de 2020.

Elisa Cadore Foletto,
Promotora de Justiça.
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PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

 Inquérito Civil 02019.000.085/2020

O  MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO – MPPE,
por seu representante in  fine  assinado, com exercício junto à 13ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação
na proteção do Meio Ambiente e do Patrimônio Histórico-Cultural,
usando as atribuições legais dispostas nos artigos 127, caput, art. 129,
inciso III, art. 8º, §1º, da Lei nº 7.347/85, na Lei Orgânica Nacional do
Ministério Público (Lei n° 8.625, de 12.02.93) e art. 27, parágrafo único,
inciso IV e art. 5°, parágrafo único, inciso IV, da Lei Orgânica Estadual
(Lei Complementar n° 12, de 27.12.94, alterada pela Lei Complementar
nº 21, de 28 de dezembro de l998);

CONSIDERANDO instauração de Notícia de Fato que chegou a 13ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação
em Meio Ambiente e Patrimônio Histórico-Cultural, através da qual se
apura aterramento irregular de área de várzea, na rua Ribeiro Pessoa
(na frente do hotel Turquesa), Caxangá, Recife/PE;

CONSIDERANDO que não houve  resposta aos expedientes remetidos
à Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade – SMAS, apesar de
regularmente notificada;

 CONSIDERANDO que a poluição abrange a degradação da qualidade
ambiental resultante de atividades que direta ou indiretamente
prejudiquem a saúde, a segurança e o bem estar da população, de
acordo com os termos do artigo 3º, inciso III, da Lei Federal nº 6.938/81;

CONSIDERANDO  que constitui infração penal causar poluição de
qualquer natureza em níveis tais que resultem ou possam resultar danos
à saúde humana (art. 54 da Lei nº 9.605/98 e art. 42, I, da Lei de
Contravenções Penais);

CONSIDERANDO o disposto no Art. 4° da Lei municipal 16.243/1986, in
verbis: Ao Município do Recife, no exercício de sua competência
constitucional relacionada com o meio ambiente e nos termos da LOMR
e do PDCR, caberá a criação de meios, instrumentos e mecanismos que
assegurem eficácia na implantação e controle de políticas, programas e
projetos, relativos ao meio ambiente e, em especial: I ¬baixar normas,
padrões, critérios e parâmetros de qualidade ambiental II ¬ assegurar a
aplicação de padrões de qualidade ambiental, observadas as
legislações federal e estadual, suplementando-¬as de acordo com a
especificidade local III ¬ fiscalizar o cumprimento das normas legais e
regulamentares relativas ao meio ambiente e equilíbrio ecológico (…)
XIV ¬ estabelecer o poder de polícia, na forma prevista em lei

CONSIDERANDO, ainda, as disposições constantes da Resolução
CSMP/PE Nº 003/2019

CONSIDERANDO, enfim, as atribuições desta Promotoria de Justiça,
RESOLVE  INSTAURAR o presente INQUÉRITO CIVIL, nos moldes da
lei. Por oportuno, aproveita para determinar as seguintes providências:
registre-se e autue-se, com as peças informativas pertinentes;

fica designada a servidora Sueli Aguiar para secretariar o presente
inquérito civil; encaminhe-se cópia da presente portaria à Secretaria
Geral, para publicação no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
do Estado de Pernambuco; encaminhe-se cópia da presente portaria ao
CAOP Meio Ambiente, à Corregedoria Geral do MPPE e ao Conselho
Superior do MPPE, para conhecimento; renove-se ofício à Secretaria de
Meio Ambiente e Sustentabilidade de Recife, constando ADVERTÊNCIA
em caso de descumprimento, com prazo de 30 dias;

cumpra-se. Recife, 23 de outubro de 2020.

Ivo Pereira de Lima,
Promotor de Justiça.

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIAS DE
JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA CAPITAL (MEIO
AMBIENTE) Procedimento nº 02019.000.286/2020 — Notícia de Fato

PORTARIA DE INSTAURAÇÃO

Inquérito Civil 02019.000.286/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por seu
Promotor de Justiça signatário, com base no artigo 129, inciso III, da
Constituição da República; no artigo 67, § 2º, inciso II, da Constituição
Estadual; no artigo 8º, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 7.347/1985; no
artigo 25, inciso IV, da Lei Federal nº 8.625/1993; no artigo 14 da
Resolução CSMP nº 03/2019, no uso de suas atribuições constitucionais
e legais, instaura o presente Inquérito Civil com o fim de investigar o
presente:

OBJETO: Poluição sonora produzida por JOHNNY GASTROBAR,
inscrito no CNPJ sob o n. 27.375.661/0001-58, localizado na Av. 17 de
Agosto n. 823, bairro de Santana, Recife/PE, em decorrência da
utilização de equipamentos sonoros e instrumentos musicais em volume
altíssimo durante finais de semana e feriados. Obs. IC 019-1/2019 -
Migrado do Arquimedes. Auto: 2019/209316 - Doc. 11400527 - IC
instaurado em 31/07 /2019

INVESTIGADO:
JOHNNY GASTROBAR, CNPJ nº 27.375.661/0001-58, sediada em Av.
17 De Agosto N. 823, Bairro Santana, Recife - Pe

NOTICIANTE:

Tiago Carneiro de Lima, CPF nº 137.888.334-91, residente na Av. 17 De
Agosto N. 976, Ap 2201, Bairro Casa Forte, Recife - Pe

Resolve, assim, promover as diligências indispensáveis à instrução do
feito, determinando, desde logo, a adoção das seguintes providências:
cópia da portaria que determinar a instauração de inquérito civil será
encaminhada, por meio eletrônico, ao Centro de Apoio Operacional –
CAOP respectivo, bem como à Secretaria Geral, para publicação no
Diário Oficial, comunicando-se ao CSMP e à Corregedoria Geral do
Ministério Público – CGMP.

Determino, ainda, que seja notificado o Noticiante para informar se os
problemas persistem, no prazo de 10 dias.

Cumpra-se.

Recife, 23 de outubro de 2020.

Ivo Pereira de Lima,
Promotor de Justiça

IVO PEREIRA DE LIMA
13º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE PANELAS

PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO Nº 006/2020
PROCEDIMENTO Nº: 01770.000.006/2020

PORTARIA Nº 028/2020

O MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
do Promotor de Justiça de Panelas/PE, com fulcro nos artigos
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127 e 129, II, da Constituição Federal de 1988; artigo 67, caput e §2º, V,
da Constituição do Estado de Pernambuco; artigo 25, IV, “a”, da Lei
Federal nº 8.625/1993; artigo 5º da Lei Complementar Estadual nº
12/1994; e no artigo 8º da Resolução RESCSMP nº 003/2019 do
Ministério Público de Pernambuco,

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, do regime democrático, e dos interesses sociais e individuais
indisponíveis, na forma do artigo 127, caput, da Constituição Federal de
1988;

CONSIDERANDO que são funções institucionais do Ministério Público
zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos aos direitos
assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a
sua garantia, nos termos do artigo 129, II, da Constituição Federal de
1988;

CONSIDERANDO que cabe ao Ministério Público expedir notificações
nos procedimentos administrativos de sua competência, requisitando
informações e documentos para instruí-los, na forma da lei
complementar respectiva, segundo o artigo 129, II e III, da Carta Magna
vigente;

CONSIDERANDO que o artigo 227, caput, da Constituição Federal
prevê que é dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à
criança, ao adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à
vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização,
à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e
comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência,
discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão;

CONSIDERANDO que o artigo 201, VI, do Estatuto da Criança e do
Adolescente prevê que compete ao Ministério Público expedir
notificações para colher depoimentos ou esclarecimentos e, em caso de
não comparecimento  injustificado, requisitar condução coercitiva,
inclusive pela polícia civil ou militar; e requisitar informações, exames,
perícias e documentos de autoridades municipais, estaduais e federais,
da administração direta ou indireta, bem como promover inspeções e
diligências investigatórias;

CONSIDERANDO que o artigo 201, VII, do Estatuto da Criança e do
Adolescente prevê que compete ao Ministério Público zelar pelo efetivo
respeito aos direitos e garantias legais assegurados às crianças e
adolescentes, promovendo as medidas judiciais e extrajudiciais cabíveis;

CONSIDERANDO o recebimento nesta Promotoria de Justiça do
encaminhamento de peças de informação do Conselho Tutelar de
Panelas/PE, no cumprimento do dever de ofício, segundo o artigo 136,
IV e XI, do Estatuto da Criança e do Adolescente, através do ofício nº
173/2019, sobre a suposta violação de direitos que Clara Maria da Silva,
brasileira, nascida aos 04/06/2011, natural de Panelas/PE, portadora do
CPF de nº 163.293.304-76; filha de Adeildo Amadeu da Silva e Risolene
Maria da Conceição; Deyvison Diogo da Conceição, brasileiro, natural
de Panelas/PE, nascido aos 09/11/2007, portador do CPF de nº
163.293.104-40, filho de Risolene Maria da Conceição; Lays Kevellyn da
Conceição, brasileira, natural de Panelas/PE, portadora do CPF de nº
163.293.604-64, nascida aos 21/09/2009, filha de Risolene Maria da
Conceição; Julya Kemellyn Maria da Conceição, brasileira, natural de
Panelas/PE, nascida aos 08/12/2013, portadora do CPF de nº
163.292.834-51, filha de Risolene Maria da Conceição; Andressa Maria
da Conceição, brasileira, natural de Panelas/PE, nascida aos
20/12/2016, portadora do CPF de nº 146.358.174-23, filha de Andrelino
José Claudino e Risolene Maria da Conceição; e Wanderson José da
Silva, brasileiro, nascido aos 17/08/2019, filho de Andrelino José
Claudino e Risolene Maria da Conceição, ainda sem registro de
nascimento, residente todos na rua Pedro Gomes, s/n, Centro,
Panelas/PE, em companhia de sua genitora, Risolene Maria da
Conceição, brasileira, natural de Panelas/PE,

nascida aos 26/07/1987, filha de Maria Honorina da Conceição, que
estaria colocando os adolescentes e crianças em risco intelectual e
material a partir de sua negligência;

CONSIDERANDO que, instaurada a Notícia de Fato para averiguar a
situação narrada acima, esgotou-se o prazo regimental do procedimento
em 05/04/2020 sem que tenha havido solução do objeto, necessitando
de adoção de outras medidas extrajudiciais e judiciais cabíveis;

CONSIDERANDO que, em conformidade com art. 8º, III, da Resolução
RESCSMP nº 003/2019, o procedimento administrativo é instrumento
próprio destinado a apurar fato que enseje a tutela de interesses
individuais indisponíveis,

R E S O L V E  I N S T A U R A R  o  p r e s e n t e  P R O C E D I M E N T O
ADMINISTRATIVO com a finalidade de apurar a suposta violação do
direito indisponível de Clara Maria da Silva, Deyvison Diogo da
Conceição, Lays Kevellyn da Conceição, Julya Kemellyn Maria da
Conceição, Andressa Maria da Conceição e Wanderson José da Silva a
partir da negligência da genitora, Risolene Maria da Conceição,
colocando-os em risco, e

DETERMINAR:

1) A nomeação dos servidores Maria da Silva Santos e José Ronaldo de
Lima Gonçalves para funcionarem como secretários-escreventes,
através do termo competente, nos termos do artigo 22, §1º, da
Resolução RES-CSMP nº 003/2019, aplicável subsidiariamente;

2) A instauração do presente Procedimento Administrativo no Sistema
Extrajudicial Eletrônico – SIM, diante da expiração do prazo da Notícia
de Fato nº 2019/409903, de acordo com o artigo 3º, §2º, da Resolução
RES-PGJ nº 01/2020, sendo juntado aos autos do Procedimento
Administrativo as peças digitalizadas da Notícia de Fato;

3) A baixa no sistema Arquimedes da Notícia de Fato nº 2019/409903,
diante da instauração de procedimento próprio, nos termos do artigo 7º
da Resolução RES-CSMP nº 003/2019 do Ministério Público de
Pernambuco;

4) Que seja encaminhada cópia da presente Portaria, por e-mail, ao
CAOP Infância e Juventude, ao Conselho Superior do Ministério Público
de Pernambuco e à Corregedoria-Geral do Ministério Público de
Pernambuco para conhecimento e registro, nos termos do artigo 9º c/c
artigo 16, §2º, da Resolução RES-CSMP nº 003/2019;

5) O encaminhamento, por e-mail, da presente Portaria à Secretaria
Geral do Ministério Público de Pernambuco para a devida publicação no
Diário Oficial, nos termos do artigo 9º c/c artigo 16, §2º, da Resolução
RES-CSMP nº 003/2019;

6) Que seja oficiado o CREAS local para que, no prazo de 20 (vinte)
dias úteis contados a partir do primeiro dia útil seguinte ao recebimento
do ofício, remetendo cópia da presente Portaria em anexo, elabore
relatório psicossocial na residência de Risolene Maria da Conceição,
localizada na rua Pedro Gomes, s/n Centro, Panelas/PE, informando a
atual situação de Clara Maria da Silva, Deyvison Diogo da Conceição,
Lays Kevellyn da Conceição, Julya Kemellyn Maria da Conceição,
Andressa Maria da Conceição e Wanderson José da Silva;

7) Que seja oficiada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social
para que, no prazo de 10 (dez) dias úteis contados a partir do primeiro
dia útil seguinte ao recebimento do ofício, remetendo cópia da presente
Portaria em anexo, informe se foi possível a confecção dos documentos
pessoais de Andrelino José Claudino, genitor de Wanderson José da
Silva, bem como se foi possível realizar o registro de nascimento do
infante; e
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8) Após, cumpridos os itens 1 ao 5, e com ou sem resposta no prazo
assinalado dos itens 6 e 7, voltem-me os autos conclusos para análise e
adoção das providências cabíveis. Registre-se.

Cumpra-se. Encaminhe-se. Oficie-se.

Panelas/PE, 28 de setembro de 2020.

FILIPE WESLEY LEANDRO PINHEIRO DA SILVA
PROMOTOR DE JUSTIÇA

FILIPE WESLEY LEANDRO PINHEIRO DA SILVA
Promotor de Justiça de Panelas

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DA COMARCA DE AFRÂNIO/PE

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE AFRÂNIO RECOMENDAÇÃO Nº.
/2020

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por meio
da Promotora de Justiça signatária, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo art. 129, inciso III, da Constituição Federal; art. 25,
IV,alínea "a", da Lei Federal n.º 8.625/93, art. 4.º, inciso IV, alínea "a",
da Lei Estadual n.º 12/94 e art. 8.º, § 1.º da Lei n.º 7.347/85;

CONSIDERANDO que, a teor do art. 27, parágrafo único, inciso IV, da
Lei Federal 8.625/93, Lei Orgânica Nacional do Ministério Público
(LONMP), cabe ao Ministério Público exercer a defesa dos direitos
assegurados nas Constituições Federal e Estadual, sempre que se
cuidar de garantir-lhes o respeito pelos poderes estaduais ou municipais
e, no exercício dessas atribuições, promover Ações Civis Públicas,
Inquéritos Civis, Procedimentos Administrativos, Recomendações
dirigidas a órgãos e entidades, requisitando ao destinatário sua
divulgação adequada e imediata, assim como resposta por escrito;

CONSIDERANDO que a saúde é direito de todos e dever do Estado,
nos termos do art. 196 da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que a Organização Mundial da Saúde, em 11 de
março de 2020, declarou situação de pandemia de COVID-19, doença
causada pelo novo coronavírus (Sars-Cov-2), momento em que uma
doença se espalha por diversos continentes com transmissão
sustentada entre humanos;

CONSIDERANDO que o Ministério da Saúde, nos termos da Portaria nº
188/2020, editada com base no Decreto Federal n.º 7.616/2011,
declarou “Situação de Emergência em Saúde Pública de Importância
Nacional (ESPIN)”, em decorrência da Infecção Humana pelo novo
coronavírus (Sars-Cov-2);

CONSIDERANDO que o Brasil tem casos confirmados de COVID-19
desde 25 de fevereiro de 2020, e que esses números ainda são
elevados; inclusive com transmissão comunitária (ou sustentada) e
registro de óbitos;

CONSIDERANDO a necessidade de pronta resposta a qualquer ameaça
real causada pelo COVID-19 no país, diante dos riscos da pandemia do
novo Coronavírus; CONSIDERANDO a obrigatoriedade do cumprimento
dos Decretos Municipais e Estaduais, e o que consta da decisão do
Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI)
n.6341;

CONSIDERANDO que é imprescindível o acompanhamento, pelo
Ministério Público, das providências que estão sendo adotadas pelo
município de Dormentes/PE, para o enfrentamento desta pandemia;

CONSIDERANDO a existência de Decreto Municipal que impede a
realização de eventos que impliquem em aglomeração de

PORTARIA Nº RECOMENDAÇÃO Nº. /2020
Recife, 23 de outubro de 2020

número relevante de pessoas;

CONSIDERANDO o teor do Decreto Estadual nº 49.055/2020 de 31 de
maio de 2020, que adotou medidas de prevenção à transmissão da
COVID-19, que também proíbe a concentração de pessoas no mesmo
local, como forma de minimizar a taxa de transmissibilidade.

CONSIDERANDO que determinados atos de campanha eleitoral,
sobretudo passeatas, caminhadas, bandeiraços e até mesmo carreatas,
têm ocasionado aglomeração de pessoas; até pela própria essência
desses atos; em total afronta ao preceituado no Decreto Estadual nº
49.055/2020;

CONSIDERANDO que, em se tratando de atos de campanha feita
dentro do processo democrático eleitoral, a vedação estabelecida pelo
Poder Público continua sendo aquela preconizada pelo Decreto
Estadual nº 49.055/2020, ou seja, vedação de aglomeração com mais
de 10 (dez) pessoas;

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça com atribuição na
Defesa da Saúde Pública instaurou o Procedimento Administrativo nº
01631.000.013/2020, com a finalidade de acompanhar as providências
que estão sendo adotadas pelo Município de Dormentes/PE, para o
enfrentamento ao Coronavírus;

RESOLVE RECOMENDAR:

Ao MUNICÍPIO DE DORMENTES/PE, na pessoa da Prefeita
JOSIMARA CAVALCANTI RODRIGUES YOTSUYA, que:

1) Adote todas as medidas administrativas necessárias, no sentido de
fazer cumprir o atual Decreto Municipal que impede eventos com
aglomeração de pessoas, bem assim a integralidade do Decreto
Estadual nº. 49.055/2020, afastando a possibilidade de aglomeração de
pessoas em quaisquer atos públicos, notadamente atos de campanha
de todos os candidatos a cargos eletivos em Dormentes/PE;

A o s  C A N D I D A T O S  e  R E P R E S E N T A N T E S
PARTIDÁRIOS/COLIGAÇÕES, que concorrem a cargos eletivos, nas
e le ições  ma jo r i tá r ias  e  p roporc iona is ,  no  mun ic íp io  de
DORMENTES/PE, no pleito a ser realizado no próximo dia 15 de
novembro de 2020, que:

1) Abstenham-se de praticar quaisquer atos de campanha que possam
gerar aglomeração de pessoas, sobretudo PASSEATAS, CARREATAS,
CAMINHADAS e BANDEIRAÇOS, bem assim outros atos congêneres;
em desrespeito ao atual Decreto Municipal, que aborda o tema; e ao
Decreto Estadual nº. 49.055/2020; sempre adotando posturas a
respeitar a normativa mais protetiva à saúde pública, sob pena de
responsabilização civil (danos morais coletivos) e penal (art. 268 do CP)
por seus atos;
Ficam cientificados, os(a) senhores(a) candidatos(a) e representantes
partidários, que o descumprimento do teor desta recomendação poderá
impl icar em responsabi l ização pessoal e sol idár ia com os
correspondentes partidos políticos, na esfera cível, pela ocorrência de
aglomerações em eventos promovidos em suas respectivas campanhas
eleitorais;

Ficam ainda cientificados, os(a) senhores(a) candidatos(a) e
representantes partidários, que a ocorrência de atos de campanha que
impliquem em aglomeração de pessoas, poderá importar em
responsabilização de natureza criminal, por violação ao crime previsto
no art. 268 do Código Penal; seja por autoria, coautoria ou participação;
mediante elemento subjetivo de dolo direito ou eventual.

Assim, por razões de máxima cautela, alerto às lideranças político
partidárias, que abstenham-se de auxiliar, induzir ou estimular atos de
campanha que impliquem em aglomeração de pessoas, em afronta às
normas que impõem o distanciamento social; bem assim abstenham-se
de adotar
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comportamentos que possam ser interpretados por esta Promotoria de
Justiça como dolo eventual, vinculado à prática do crime previsto no art.
268 do Código Penal; Frisa-se, ainda, ser de extrema importância às
lideranças político partidárias, para fins de cumprimento desta
recomendação, que adotem postura de desestímulo à militância, para
que sejam evitados atos de campanha quem possam, naturalmente,
implicar em aglomeração de pessoas. Ainda por razão de absoluta
cautela, cientifico a Prefeita Municipal de DORMENTES/PE que a
omissão administrativa na fiscalização do cumprimento das normas de
distanciamento social, poderá implicar em responsabilização por ato de
improbidade administrativa;

Por fim, ressalte-se que a recusa ou a ausência de providências
tendentes a evitar maior disseminação da pandemia ensejará, de
imediato, a adoção de todas as providências legais cabíveis, inclusive a
propositura de Ação Civil Pública para a defesa da coletividade, em
especial os direitos fundamentais à vida e à saúde, e Ação Penal para
responsabilização dos causadores dos danos decorrentes do
descumprimento de norma tendente a evitar propagação de doença
contagiosa.
À Secretaria da Promotoria de Justiça, para o devido registro no sistema
eletrônico e adoção das seguintes providências:
A) Dê-se ciência a Prefeita Municipal, por meio eletrônico;
B) Dê-se ciência a todos os candidatos a cargos majoritários e
representantes dos correspondentes partidos políticos/coligações, por
meio eletrônico, conforme endereços informados à Justiça Eleitoral, por
ocasião dos respectivos registros de candidatura;
c) Diante da inerente dificuldade, dê-se ciência ao maior número
possível de candidatos a Vereador, sempre por meio eletrônico;
d) Encaminhem-se cópias ao Juiz de Direito desta Comarca e ao Juiz
Eleitoral da 107ª. Zona Eleitoral de Pernambuco; ao Presidente da
Câmara dos Vereadores; ao Comandante do DPM local e ao Delegado
de Polícia Civil;
e) Encaminhe-se para publicação no Diário Oficial do MP. Cumpra-se
com a máxima prioridade.

Afrânio/PE, 23 de outubro de 2020.

CLARISSA DANTAS BASTOS
Promotora de Justiça

CLARISSA DANTAS BASTOS
Promotor de Justiça de Afrânio

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
1ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DE
GARANHUNS

TERMO DE COMPROMISSO Nº 02/2020
(02088.000.786/2020-SIM)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
1ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns, com
sede na Rua Joaquim Távora, 393, Heliópolis, Garanhuns, neste ato
representado pelo Exmo. Sr. DOMINGOS SÁVIO PEREIRA AGRA,
Promotor de Justiça, no exercício de substituição automática, na Defesa
do Meio Ambiente, e do outro lado, como COMPROMISSÁRIO, o Sr.
DIEGO JOAQUIM DA COSTA MARQUES, brasileiro, CPF nº
064.990.604-70, com endereço no PARQUE ACAUA, Garanhuns-PE;
JOAO PAULO SANTOS DE VASCONCELOS, brasileiro, CPF
057.473.404-09, com endereço na AV. JULIO BRASILEIRO, 125,
HELIOPOLIS, GARANHUNS-PE, responsáveis pela realização de
evento de vaquejada neste município, acompanhado do Exmo. Sr.
Lucicláudio Gois de Oliveira Silva, OAB 21.523/PE;

CONSIDERANDO a afirmação histórica dos direitos dos animais,
sedimentando o entendimento de que, embora não sejam racionais ou
detenham consciência como os humanos, são

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº TERMO DE
COMPROMISSO Nº 02/2020
Recife, 21 de outubro de 2020

seres vivos sencientes, isto é, que detêm senciência – “capacidade de
sofrer ou sentir prazer ou felicidade” (SINGER, Peter. Vida ética: os
melhores ensaios do mais polêmico filósofo da atualidade. Rio de
Janeiro: Ediouro, 2002. p 54);

CONSIDERANDO a Declaração Universal dos Direitos dos Animais,
proclamada pela UNESCO em sessão realizada em Bruxelas, em 27 de
janeiro de 1978, consoante a qual “O homem, enquanto espécie animal,
não pode atribuir-se o direito de  exterminar os outros animais ou
explorá-los, violando este direito. Ele tem o  dever de colocar a sua
consciência a serviço dos outros animais” (art. 2º, “b”);

CONSIDERANDO que a Constituição Federal assegura a proteção da
fauna e da flora, vedando “as práticas que coloquem em risco sua
função ecológica, provoquem a extinção das espécies ou submetam os
animais a crueldade”, constituindo a defesa animal atribuição do
Ministério Público não somente sob a óptica da proteção da fauna
enquanto componente do meio ambiente natural, mas também sob o
prisma da dignidade e bem-estar dos animais enquanto seres
sencientes, inseridos num meio ambiente ecologicamente equilibrado
(art. 225, caput e § 1º, VII);

CONSIDERANDO serem os direitos dos animais interesses de caráter
difuso, cuja proteção autoriza a utilização pelo Ministério Público de
instrumentos processuais para sua defesa em juízo, como a Ação Civil
Pública, e de mecanismos como o Inquérito Civil, a Recomendação e o
Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, para sua defesa
extraprocessual, sem prejuízo da Ação Penal na hipótese de crimes
ambientais, em especial o tipo previsto no art. 32 da Lei 9605/98 (“Art.
32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais
silvestres, domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos: Pena -
detenção, de três meses a um ano, e multa”);

CONSIDERANDO que o tema “vaquejada” encerra históricas
implicações culturais, fazendo-se necessário harmonizar a defesa
animal com as particularidades culturais existentes em cada região do
País, mas sempre do ponto de vista ético, sendo indispensável tal
reflexão para uma atuação segura, justa e eficaz por parte do Ministério
Público, que não deve ignorar todos os aspectos envolvidos no contexto
dessa delicada questão, que são as vaquejadas em nosso Estado – o
que não pode servir de pretexto, é certo, para cometimento de crimes
ambientais;

CONSIDERANDO ser indispensável a observância de cuidados
objetivos necessários ao efetivo respeito aos animais nos eventos de
vaquejada, e que para esse fim a Associação Brasileira de Vaquejada
(ABVAQ) elaborou o Regulamento Geral de Vaquejada, que tenciona
unificar as regras da vaquejada em todo o Brasil, via ABVAQ,
estabelecendo normas de realização dos eventos, de bem-estar animal,
além de definir procedimentos e estabelecer diretrizes garantidoras do
bom andamento do esporte, através do controle e prevenção sanitário-
ambientais, higiênico-sanitárias e de segurança em geral;

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal
(STF), nos autos da Reclamação Constitucional Rcl 25869/PI, a teor da
Decisão Monocrática exarada pelo Ministro Teori Zavascki em
12/12/2016, publicada no DJE nº 264 em 13/12/2016, negando
seguimento ao pedido formulado pela Associação Brasileira dos
Defensores dos Direitos e Bem Estar dos Animais e pela Federação das
Associações, Organizações Não Governamentais, Sociedades
Protetoras dos Animais e Sindicatos de Profissionais da Proteção
Animal do Estado do Piauí – FAOS/PI;

CONSIDERANDO as “Orientações sobre Vaquejadas” fornecidas pelo
CAOP Meio Ambiente do MPPE frente à Decisão Monocrática exarada
pelo Ministro Teori Zavascki na Reclamação Constitucional Rcl nº
25869/PI, na qual Sua
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Excelência expressamente declara que do julgamento da Ação Direta de
Inconstitucionalidade (ADI) 4983 contra a Lei nº 15.299, de 08 de janeiro
de 2013, do Estado do Ceará, não é cabível até o presente momento
“extrair conclusão no sentido da proibição de sua prática em todo o
território nacional”;

CONSIDERANDO que incumbe ao Ministério Público a defesa da ordem
jurídica, de que é corolário a segurança jurídica;

CONSIDERANDO, enfim, a necessidade de o Ministério Público
assegurar a observância de cuidados objetivos necessários à proteção e
bem-estar dos animais no eventos de vaquejada, visando a impedir
qualquer prática ou situação que configure maus-tratos ou que
submetam os animais a crueldade;

CONSIDERANDO, por fim, os cuidados sanitários e as medidas de
distanciamento social exigidas pela Pandemia do COVID-19, mais
precisamente no Plano de Convivência Estadual e suas etapas;

RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE
CONDUTA, com força de título executivo extrajudicial na forma do art.
5º, § 6º, da Lei nº 7.347/1985, e art. 784, XII, do Novo Código de
Processo Civil, consoante as cláusulas e condições a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E VIGÊNCIA – O presente
Termo de Ajustamento de Conduta tem por objeto a implementação de
medidas necessárias à proteção e bem-estar dos animais e cuidados
sanitários e as medidas de distanciamento social nos eventos de
v a q u e j a d a  n o  P a r q u e  A c a u ã ,  d e  r e s p o n s a b i l i d a d e  d o
COMPROMISSÁRIO, notadamente no período de 28 de outubro a 1º de
novembro de 2020, em que terá lugar a “15ª Vaquejada de Garanhuns”,
visando a impedir qualquer prática ou situação que configure crueldade
ou maus-tratos. A vigência do presente instrumento tem prazo
indeterminado, devendo seu inteiro teor ser observado nas futuras
edições do evento, cuja realização deverá ser comunicada a esta
Promotoria de Justiça pelo COMPROMISSÁRIO, por escrito, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS OBRIGAÇÕES – Pelo presente
instrumento, o COMPROMISSÁRIO assume o compromisso de garantir
a realização do evento com a observância dos cuidados objetivos
necessários ao efetivo respeito aos animais, observando as regras
constantes no Regulamento Geral de Vaquejada (e posteriores
alterações) elaborado pela Associação Brasileira de Vaquejada
(ABVAQ), assim como aquelas enunciadas pela Associação Brasileira
Quarto de Milha (ABQM), em especial as seguintes obrigações e
condicionantes para a realização do evento – sem prejuízo da
observância de outras normas, como a que proíbe o fornecimento de
bebida alcoólica a menores de 18 anos, as referentes à segurança do
evento, as relativas ao pleito eleitoral que se avizinha e outras normas
aplicáveis a eventos da mesma natureza:

1 – É terminantemente proibida a realização da vaquejada sem o uso do
protetor de cauda, o qual, atendendo ao “padrão ABVAQ”, deverá ser
colocado no local ideal do bovino de acordo com as especificações do
fabricante, sob a orientação do chefe de curral, para não prejudicar a
integridade física do animal, e ser retirado imediatamente após cada
apresentação do bovino;

2 – O competidor deve apresentar sua luva (“padrão ABVAQ”), antes de
correr, para que seja aprovada e identificada por uma equipe
especialmente designada pelo promotor do evento e deve ter o pitoco
(ou toco), sem quina, nem inclinação até a altura de 5cm, não sendo
permitido o uso de luvas de prego, ralo, parafusos, objetos cortantes ou
qualquer artifício que possa danificar o protetor de cauda ou a
integridade física do bovino.

3 – Deverão ser disponibilizadas aos bois e cavalos água e comida em
quantidade e qualidade condizentes com a sua

necessidade e manutenção da saúde dos animais. Com relação ao boi,
os cavaleiros não poderão bater nele, tocar sua face nem apoiar-se em
seu lombo. O boi é intocável, salvo para evitar a queda do vaqueiro.
Quanto ao cavalo, os competidores não poderão bater, esporear nem
puxar as rédeas e os freios para não machucar o animal.

4 – Todos os envolvidos na vaquejada, incluindo os promotores dos
eventos, suas equipes de apoio e organização, assim como os
competidores, têm a obrigação de preservar os animais participantes,
sendo vedado o uso de bois ou cavalos que estejam, no momento da
corrida, com sangramento aparente.

5 – É proibido o uso de instrumentos cortantes, que possam provocar
qualquer sangramento nos animais em competição, notadamente o uso
de bridas, esporas, chicotes ou outros equipamentos que provoquem
dor ou perfuração, sendo igualmente proibido tocar o boi com
equipamentos de choque, pérfuro-cortantes ou que causem qualquer
tipo de mutilação ou sangramento no animal, onde quer que esteja o boi,
em especial dentro do brete, no curral de espera ou dentro da pista de
competição.

6 – Além da presença de equipe de médicos veterinários de prontidão,
com equipamentos e medicamentos adequados, é também obrigatória a
presença de juízes de bem-estar animal para fiscalizar as práticas
adotadas pelas pessoas em relação aos animais. Os competidores,
após a apresentação, deverão dirigir-se imediatamente aos juízes de
bem-estar animal para inspeção da integridade física dos animais.

7 – É proibido o uso de bois com chifres pontiagudos, que possam
causar risco aos competidores, aos cavalos ou à equipe de manejo,
devendo esses animais ser previamente separados da boiada.

8 – A equipe de médicos veterinários estará à disposição dos
competidores e acompanhará o tratamento dos bois e cavalos que
porventura adoeçam ou se acidentem durante o evento, tomando todas
as providências necessárias à manutenção da saúde dos animais. Em
caso de ferimento nos locais de prova, o animal deverá imediatamente
ser retirado da pista de competição, transportado por equipe
especializada com acompanhamento de médico veterinário para o
socorro necessário.

9 – Obedecer aos cuidados sanitários exigidos pelo Plano de
Convivência Estadual De Pernambuco, especialmente os protocolos dos
setores de alimentação e de eventos culturais, de acordo com a etapa
do Plano de Convivência em que se encontrar o Município de
Garanhuns por ocasião do evento, observando qualquer mudança mais
restritiva que venha a acontecer nas medidas sanitárias.

PARÁGRAFO ÚNICO – As regras enunciadas pela ABVAQ e pela
ABQM, especialmente as previstas no Regulamento Geral de
Vaquejada,  são de cumpr imento obr igatór io  a inda que o
COMPROMISSÁRIO não seja filiado a essas entidades, em especial as
regras com rebatimento direto ou indireto na proteção animal, o que
inclui o respeito à relação per capita de boi por senha (limitação do
número de senhas por evento). Isso não acarreta a imposição de filiação
à ABVAQ ou à ABQM, de a elas permanecer filiado ou de efetuar, por
força deste Termo, qualquer pagamento ou contribuição financeira às
entidades. Se o COMPROMISSÁRIO for filiado a qualquer dessas
entidades, a eventual desfiliação não o eximirá da obrigação de
continuar a seguir essas regras.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS COMUNICAÇÕES – A realização da
vaquejada deve ser previamente informada às autoridades competentes,
inclusive ao Representante do Ministério Público do Meio Ambiente em
exercício na cidade do evento, para possibilitar o controle adequado,
assim como qualquer acidente
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ocorrido com os animais durante a vaquejada e as providências
tomadas devem ser comunicados, de imediato e por escrito, ao
Promotor de Justiça Ambiental da cidade do evento, visando à proteção
animal.

CLÁUSULA QUARTA – DO INADIMPLEMENTO – Assegurado o
contraditório e a ampla defesa, considera-se como fato caracterizador
do inadimplemento deste Termo a constatação, por qualquer meio legal,
do descumprimento de qualquer das obrigações nele previstas, inclusive
por certidão circunstanciada ou documento de inspeção, vistoria,
relatório ou afim, emitido por qualquer dos seguintes atores de
fiscalização: Ministério Público, órgão competente do Poder Público
(vigilâncias sanitárias, secretarias do meio ambiente, de proteção animal
ou agropecuária, polícias civil e militar e outros), ABVAQ e ABQM.

PARÁGRAFO ÚNICO – Os atores de fiscalização mencionados no
caput desta cláusula ficam desde já autorizados a entrar no local de
realização da vaquejada, com pleno acesso durante o evento a todas as
suas dependências, sem necessidade de ordem judicial ou autorização
especial, cominada responsabilidade a quem abusar do direito ora
autorizado, extrapolando os estritos limites da fiscalização das
obrigações assumidas pelo COMPROMISSÁRIO.

CLÁUSULA QUINTA – DA MULTA – O inadimplemento de qualquer das
obrigações constantes nas cláusulas do presente Termo acarretará
multa de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por cada infração, revertida em
favor do Fundo Municipal do Meio Ambiente, independentemente das
demais sanções pertinentes, tais como embargo do Parque de
Vaquejada, suspensão de suas atividades ou proibição definitiva de seu
funcionamento.

CLÁUSULA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO, DO MONITORAMENTO E DA
ESTATÍSTICA – O Ministério Público do Estado de Pernambuco fará
publicar o presente Termo de Ajustamento de Conduta em espaço
próprio no Diário Oficial do Estado, dando-lhe ampla publicidade.
Enviará também cópia ao Conselho Superior e ao CAOP do Meio
Ambiente, para fins de monitoramento e estatística, nos termos do artigo
31 da Resolução CSMP 01/2012.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO TÍTULO EXECUTIVO – Este Termo constitui
título executivo extrajudicial, na forma do art. 5º, § 6º, da Lei nº
7.347/1985, e art. 784, XII, do Novo Código de Processo Civil, mas
poderá ser homologado em juízo por requerimento do Ministério Público
ou do COMPROMISSÁRIO, hipótese em que seu adimplemento,
inclusive da multa, poderá ser exigido mediante o procedimento de
cumprimento de sentença disposto no art. 534 e seguintes do Novo
Código de Processo Civil.

CLÁUSULA OITAVA – DO FORO – Fica estabelecido o foro da
Comarca de Garanhuns para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste
instrumento ou de sua interpretação, com renúncia expressa a qualquer
outro.

E, por estarem as partes justas e acordadas, firmaram o presente termo,
devidamente assinado, para que produza seus jurídicos e legais efeitos.

Garanhuns, 21 de outubro de 2020.

_____________________________________
DOMINGOS SÁVIO PEREIRA AGRA
Promotor de Justiça – Substituto automático

_____________________________________
DIEGO JOAQUIM DA COSTA MARQUES
Compromissário

_____________________________________

JOAO PAULO SANTOS DE VASCONCELOS
Compromissário

 Lucicláudio Gois de Oliveira Silva
Advogado dos Compromissários - OAB/PE 21.523

Testemunha(s):
____________________________________
Nome: Rodolfo Vieira Farias de Souza
CPF 056.439.574-93

DOMINGOS SÁVIO PEREIRA AGRA
1º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania de Garanhuns

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL

MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO

PROCESSO ELETRÔNICO Nº 0099.2020.CPL.PE.0056.MPPE
PROCESSO LICITATÓRIO N.º 026/2020
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 026/2020

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Processo Licitatório
nº 026/2020, na modalidade Pregão Eletrônico nº 026/2020, cujo objeto
consiste na Contratação de empresa para operacionalização do acordo
Microsoft Enterprise Agreement for Government (EA) e/ou Enterprise
Agreement Subscription for Government (EAS) Microsoft MPSA
(Microsoft Products and Services Agreement) – nível “D”, conforme
Termo de Referência do Edital, tendo como vencedora a empresa
SOFTLINE INTERNATIONAL BRASIL COMERCIO E LICENCIAMENTO
DE SOFTWARE EIRELI, CNPJ 19.509.519/0001-28, por ter
apresentado o menor valor global de R$ 305.333,40 (trezentos e cinco
mil, trezentos e trinta e três reais, quarenta centavos), atendendo ao
interesse do MPPE.

Recife, 23 de outubro de 2020.

Maviael de Souza Silva
Promotor de Justiça
Secretário-Geral do MP

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº PROCESSO LICITATÓRIO N.º
026/2020
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Secretário-Geral
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